
1 

 

 

 

 

 

 

 

Felipe de Carvalho Vommaro Marincola 

 

 

 

 

 

Mapa da vulnerabilidade da população às mudanças do clima, em municípios do 

 Maranhão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rio de Janeiro 

2018 



2 

 

 

 

 

Felipe de Carvalho Vommaro Marincola 

 

 

 

 

Mapa da vulnerabilidade da população às mudanças do clima, em municípios do 

 Maranhão 

 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-

graduação em Saúde Pública e Meio 

Ambiente, da Escola Nacional de Saúde 

Pública Sérgio Arouca, na Fundação Oswaldo 

Cruz, como requisito parcial para obtenção do 

título de Mestre em Ciências. Area de 

concentração: Gestão Ambiental e promoção 

da Saúde.  

                                                                 

Orientador(a): Martha Macedo de Lima Barata 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rio de Janeiro 

2018 

 



3 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Catalogação na fonte 
Fundação Oswaldo Cruz 

 Instituto de Comunicação e Informação Científica e Tecnológica em Saúde 
 Biblioteca de Saúde Pública 
 
 
 
 

M337m       Marincola, Felipe de Carvalho Vommaro. 
Mapa da vulnerabilidade da população às mudanças do 

clima, em municípios do Maranhão / Felipe de Carvalho 
Vommaro Marincola. -- 2018. 

104 f. : il. color. ; mapas ; tab. 
 

Orientadora: Martha Macedo de Lima Barata. 
Dissertação (mestrado) – Fundação Oswaldo Cruz, Escola 

Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca, Rio de Janeiro, 
2018. 
 

1. Vulnerabilidade a Desastres. 2. Indicadores (Estatística). 
3. Mudança Climática. 4. Administração Pública. I. Título. 

 
 

CDD – 22.ed. – 363.7098121 



1 

 

 

 

 

Felipe de Carvalho Vommaro Marincola 

 

Mapa da vulnerabilidade da população às mudanças do clima, em municípios do 

 Maranhão 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-

graduação em Saúde Pública e Meio 

Ambiente, da Escola Nacional de Saúde 

Pública Sérgio Arouca, na Fundação Oswaldo 

Cruz, como requisito parcial para obtenção do 

título de Mestre em Ciências. Area de 

concentração: Gestão Ambiental e promoção 

da Saúde. 

 

 

Aprovada em 19/03/2018. 

 

 

 

 

Banca Examinadora: 

 

 

Prof. Dr. José Antônio Sena do Nascimento – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

 

Prof.ª Dr.ª Júlia Alves Menezes – IRR/Fiocruz 

 

Prof.ª Dr.ª Shênia Patrícia Corrêa Novo – ENSP/Fiocruz 

 

Prof.ª Dr.ª Martha Macedo de Lima Barata – ENSP/Fiocruz (Orientadora) 

 

 

 

Rio de Janeiro 

2018 



2 

 

 

 

AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço à minha família, em especial, meus pais Ana e Francesco, meus ídolos, pesso-

as maravilhosas que me deram todo o apoio para seguir durante o curso e estão sempre comi-

go para o que der e vier. Minha irmã Natália também, pelo amor e paciência de sempre, de 

conviver com um mestrando dentro de casa, em grande parte do curso. 

A Paula, pela, motivação, encorajamento e puxões de orelha, para que eu seguisse em 

frente.  Sua dedicação e companheirismo, foi fundamental para termos conseguido montar um 

lar muito harmonioso, visto que um casal de mestrandos convivendo juntos e perdendo vários 

finais de semana ensolarados frente ao computador, não é tarefa fácil. Mais uma vitória alcan-

çada juntos. 

Aos meus companheiros da Fiocruz e outros colaboradores do projeto MMA, grandes 

profissionais e pesquisadores com quem trabalhei e trabalho com um prazer imenso. Agradeço 

em especial a Diana Marinho, grande pesquisadora, parceira de tantos anos em todos os proje-

tos que participei, de uma competência e um coração enorme. 

Meus colegas e professores do curso de Saúde Pública e Meio Ambiente, onde eu 

aprendi muito e pude iniciar verdadeiramente minha carreira acadêmica. 

Por fim, agradeço demais a minha orientadora, Martha Barata, que é mais do que orien-

tadora e chefe, uma grande tutora da minha carreira acadêmica e profissional. Lhe devo por 

todo o sucesso que venho alcançando nos últimos seis anos, desde que entrei como estagiário 

de graduação, no IOC/Fiocruz. Obrigado pela confiança e o carinho de sempre! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



3 

 

 

 

RESUMO 

 

A vulnerabilidade da população à mudança do clima é o foco de análise do presente es-

tudo, que busca medir, por meio de indicadores, que refletem aspectos ambientais, sociais, 

econômicos, demográficos e de saúde, o estado de risco individual ou grupo de indivíduos a 

sofrer danos com o advento da mudança do clima.  

O objetivo deste estudo foi analisar a vulnerabilidade da população do Maranhão às 

mudanças do clima, por meio de um conjunto de indicadores e também analisar o comporta-

mento espacial dos indicadores dentro do estado. Para tal, foi realizada a construção e descri-

ção de cada uma das dimensões que compõem o Índice Municipal de Vulnerabilidade (IMV) 

à mudança do clima: Exposição (IE), Sensibilidade (IS), Capacidade Adaptativa (ICA), Cená-

rios Climáticos (ICC 4.5 e ICC 8.5), bem como a apresentação dos resultados em um índice 

padronizado (IV) considerando as três dimensões iniciais, que retrata a vulnerabilidade pre-

sente. Tendo o IV, explorou-se sua análise através dos valores encontrados para cada municí-

pio e o mapeamento dos resultados dos indicadores, para realizar a análise espacial dos mes-

mos. Como resultado, observou-se realidades distintas entre cada uma das dimensões de indi-

cadores, como municípios que apresentaram sensíveis diferenças entre os valores de IE, em 

relação ao IS e ICA, ou mesmo, grupos de municípios que apresentaram diferentes realidades, 

dependendo da sua localização, mais vulneráveis ao IE e ICA no centro do estado, municípios 

mais populosos com alto IS e áreas mais vulneráveis aos cenários climáticos futuros para a 

mudança do clima, como no oeste do estado.  

A análise e discussão dos resultados teve como meta, levantar a importância de se medir 

a vulnerabilidade sob os aspectos abordados, buscar entender os determinantes para cada situ-

ação e descrever a importância do estudo do ponto de vista da gestão pública, já que os indi-

cadores construídos, têm a pretensão de se tornar uma ferramenta que auxilie a tomada de 

decisão dos gestores a nível local, para os municípios e o estado como um todo. 

 

Palavras-chave: Vulnerabilidade da População; Indicadores; Mudança do Clima; Gestão Pú-

blica. 
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ABSTRACT 

The vulnerability of the population to climate change is the focus of this study, which 

seeks to measure, through indicators that reflect environmental, social, economic, demograph-

ic and health aspects, the individual risk state or group of individuals to suffer from the advent 

of climate change.  

The objective of this study is to analyze the vulnerability of the population of Maranhão 

through a set of indicators and also to analyze the spatial behavior of indicators within the 

state. To do this, the construction and description of each of the dimensions that compose the 

Municipal Vulnerability Index (IMV) to climate change are performed: Exposure (IE), Sensi-

tivity (IS), Adaptive Capacity (ICA), Climate Scenarios (ICC 4.5 and ICC 8.5), as well as the 

presentation of the results in a standardized (IV) index considering the three initial dimen-

sions, which portrays the present vulnerability. Taking the IV, its analysis is explored through 

the values found for each municipality and the mapping of the results of the indicators, to per-

form the spatial analysis of the same. As a result, there are different realities between each of 

the dimensions of indicators, such as municipalities that presented significant differences be-

tween the SI values, in relation to IS and ICA, or even groups of municipalities that presented 

different realities depending on their location , more vulnerable to IE and ICA in the center of 

the state, more populous municipalities with high IS and areas more vulnerable to future cli-

matic scenarios for climate change, such as in the west of the state.  

The aim of the analysis and discussion of the results is to raise the importance of meas-

uring vulnerability under the aspects addressed, to seek to understand the determinants for 

each situation and to describe the importance of the study from the point of view of public 

management, since the indicators constructed, has the pretension of becoming a tool that as-

sists the decision-making of the managers at the local level, for the municipalities and the 

state as a whole. 

 

Keywords: Vulnerability of the Population; Indicators; Climate Change; Public Ad-

ministration. 
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1. INTRODUÇÃO 

As ações humanas, especialmente em um recorte pós revolução industrial, marco que 

impulsionou o processo histórico até os dias atuais, desenharam através de um novo modelo 

de crescimento e desenvolvimento econômico, modificações radicais jamais vistas na história 

do homem. Desde então, o planeta vem sofrendo, com diversas intervenções antrópicas e que 

aos poucos, além de aspectos como mudanças drásticas na paisagem natural e no modo de 

vida nos últimos séculos, vem mostrando consequências severas para o futuro da humanidade, 

especialmente, quando se reflete sobre o fenômeno da mudança do clima e a escassez de re-

cursos naturais observadas nesse período. As mudanças vêm se intensificando nos últimos 

anos, e põem em risco a população global, que aponta para a continuidade desse processo 

histórico, com a manutenção do modelo de desenvolvimento adotado e seus padrões crescen-

tes de consumo. 

O advento das mudanças climáticas, definidas pelo caráter antrópico, é um problema 

iminente e alvo de uma série de discussões no âmbito científico, que objetivam criar alternati-

vas ao desenvolvimento sustentável e o controle de emissões de gases de efeito estufa. Hoje, a 

maioria dos especialistas crê na magnitude das ações antrópicas para as mudanças observadas 

no clima global, embora, essa discussão ainda não seja uma unanimidade na comunidade ci-

entífica. 

As primeiras iniciativas para se estudar o clima global, surgiram na década de 1970, a 

partir da Organização Meteorológica Mundial (WMO) juntamente com o Conselho Internaci-

onal para as Ciências (ICSU), baseando-se em três linhas: a previsão do tempo em longo pra-

zo, as variações anuais ocorridas no clima, sensibilidade e tendências do clima. Desde então 

foram criados vários programas observacionais, como o Programa de Pesquisa Atmosférica 

Global (GARP), que contou com esforços para melhoria de modelagem de processos climáti-

cos e o Programa de Pesquisa Climática Mundial (WCRP), que tem entre seus grandes proje-

tos a variabilidade e previsibilidade climática (BARRY, CHORLEY, 2013). 

Nesse período, paralelo às discussões sobre mudanças do clima, ambientalistas discu-

tiam as mudanças na paisagem observadas durante o século XX, especialmente pelo rápido 

processo de urbanização e mudanças nos padrões de consumo dessa nova sociedade, deman-

dando um concomitante crescimento das atividades industriais e consequentemente, maior 

pressão nos recursos naturais. Já na década de 1960, o Clube de Roma, uma organização que 

tinha como objetivo, reunir cientistas para repensar o sistema global e encorajar novas atitu-

des, entre as quais o combate à degradação ambiental a partir da ótica industrial dominante, já 
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que os seus integrantes eram, em grande parte, importantes líderes empresariais (OLIVEIRA, 

2013). Posteriormente, obtiveram uma grande visibilidade através da elaboração do documen-

to “Limites do Crescimento”, encomendado a pesquisadores do Massachusetts Institute of 

Technology (MIT), que acabou por colocar a questão ambiental na agenda política mundial.  

No mesmo ano, o documento serviu como âncora para a Primeira grande Conferência 

das Nações Unidas para o Meio Ambiente que ocorreu em 1972 na cidade de Estocolmo, e 

teve entre os países participantes o Brasil (SANTOS, 2016). Apesar do sucesso do encontro, 

como um marco para as discussões ambientais em âmbito global, não foi possível criar neste 

estudo uma ideia-força capaz de aproximar os interesses dos diferentes conjuntos de países, 

de servir de motor para os acordos da Conferência de Estocolmo, o que explica os desencon-

tros desta conferência marcada pela divergência entre países desenvolvidos e em desenvolvi-

mento – os desenvolvidos, em sua maioria, propuseram o “crescimento zero”, enquanto os 

países em desenvolvimento, apostavam no “desenvolvimento a qualquer custo” (OLIVEIRA, 

2013). 

Em seguida, no âmbito nacional, foi criada a Secretaria Especial de Meio Ambiente 

(SEMA), vinculada ao Ministério do Interior, com o intuito de se trabalhar assuntos relacio-

nados a legislação ambiental e aos acordos internacionais em questão. Oito anos após, foi 

criado o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), a partir da Lei Federal 6.938, 

sendo este um órgão consultivo e deliberativo do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

(SISNAMA), o último, responsável pela proteção e melhoria da qualidade ambiental. Além 

disso, a partir desta legislação é elaborada a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), 

instituída em 1981 (DE SOUZA, 2008 apud SANTOS 2016; BRASIL, 2015). 

Na década de 1980, as discussões acerca do tema se intensificaram, e a comunidade 

científica, junto de lideranças políticas seguiram evoluindo as discussões à luz da necessidade 

de se pensar nas questões ambientais associadas às mudanças do clima, como política pública 

de Estado. O Relatório Brundtland, de 1987, foi produzido pela Comissão Mundial Sobre o 

Meio Ambiente, criada anteriormente, em 1983, com o objetivo de promover audiências em 

todo o mundo e gerar um resultado formal das discussões. Oficialmente intitulado “Nosso 

Futuro Comum”, o relatório buscou adequação entre economia e ecologia, através da combi-

nação entre a ideia do desenvolvimento sustentável e o neoliberalismo econômico enquanto 

proposta hegemônica na nova ordem (OLIVEIRA, 2013). O documento enfatizou problemas 

ambientais, como o aquecimento global e a destruição da camada de ozônio, já apresentando 
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uma lista de ações a serem tomadas pelos estados e também definindo metas a serem realiza-

das no âmbito internacional. 

No mesmo período, no Brasil, a Constituição Federal legisla sobre a temática do meio 

ambiente no Capítulo VI, Art. 225, “impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 

defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 2011). 

Em 1989, é criado o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA), sendo o executor da 

PNMA, instituída ainda em 1981. 

Ainda na década de 1980, entidades internacionais criadas para discutir as mudanças 

climáticas, como o Painel Intergovernamental de Mudanças Climática (IPCC), publicam im-

portantes relatórios como o First Assessment Report (1990) que serviu de referência para as 

principais discussões acerca das emissões de gases de efeito estufa e suas consequências para 

o planeta, na ECO-92, realizada no Rio de Janeiro. Passados vinte anos da primeira conferên-

cia em 1972, a ECO-92 discutiu questões relacionadas ao desenvolvimento sustentável e cres-

cimento econômico, dando origem à Agenda 21 (um plano de ações voluntários que abordava 

Dimensões Sociais e Econômicas, de Conservação e Gestão de Recursos para o Desenvolvi-

mento) (SANTOS 2016 apud HENRIQUES, 2009). 

Nesse sentido, a adoção da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 

Clima, assinada em 1992 e em vigor desde 1994, representou um primeiro esforço no sentido 

de limitar a emissão dos gases de efeito estufa, estabelecendo em seu objetivo: 

 

“Estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera 

num nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema do clima. Es-

se nível deverá ser alcançado num prazo suficiente que permita aos ecossistemas 

adaptarem-se naturalmente à mudança do clima, que assegure que a produção de 

alimentos não seja ameaçada e que permita ao desenvolvimento econômico prosse-

guir de maneira sustentável”. (SANTOS, 2016) 

 

 Seguindo adiante, no contexto das Convenções-Quadro das Nações Unidas sobre Mu-

dança do Clima, em 1997 foi assinado por 192 países, o Protocolo de Kyoto (Terceira Confe-

rência das Partes – COP III), que estabeleceu como compromisso para os países industrializa-

dos a redução de 5% das emissões antrópicas de gases de efeito estufa para um primeiro perí-

odo de 2008 a 2012 em relação aos níveis de 1990. Cabe ressaltar que no momento, apesar do 

grande avanço científico e organização política internacional sobre o tema, os EUA ainda se 
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recusam a assinar o protocolo, priorizando o crescimento econômico em detrimento da redu-

ção de emissões. 

 Nos anos 2000, em paralelo com os encontros internacionais, o IPCC produziu o ter-

ceiro e o quarto “Assessment Report”, relatórios, respectivamente em 2001 e 2007, de suma 

importância na discussão do papel antropogênico na mudança do clima. O último relatório, 

publicado em 2014, traz afirmações de aumento da temperatura média em 0,89ºC na superfí-

cie terrestre, aumento da precipitação nas latitudes médias e hemisfério norte a partir de 1950, 

assim como maior registro de noites e dias quentes (SANTOS, 2016). Ressalta-se que as 

questões relacionadas às mudanças climáticas vão além da ocorrência de eventos extremos 

englobando também as alterações na variabilidade natural do clima, como o aumento na tem-

peratura média da atmosfera 

No contexto nacional, houve avanços, com destaque para a Política Nacional sobre 

Mudança do Clima (PNMC), instituída pela Lei nº 12.187, de 2009, que oficializou o acordo 

voluntário do Brasil em reduzir a emissão de GEE, entre 36,1% e 38,9% das emissões proje-

tadas até 2020. 

Em 2012, o país sediou no Rio de Janeiro, a Rio+20, contribuindo para a agenda do 

desenvolvimento sustentável para as próximas décadas, e teve como temas principais a eco-

nomia verde no contexto do desenvolvimento sustentável e da erradicação da pobreza; a estru-

tura institucional para o desenvolvimento sustentável (BRASIL, 2012). 

Em 22 de abril de 2016, 175 chefes de estado se reuniram na Sede das Nações Unidas 

na cidade de Nova York para ratificar e assinar acordo para controlar e melhor gerir os efeitos 

globais, regionais e locais da mudança do clima, que fora celebrado em Paris em 11 de de-

zembro de 2015. Este acordo representou um avanço nas negociações globais e poderá trazer 

consequências positivas para o controle do aquecimento global, pois, pela primeira vez, após 

mais de 20 anos de negociações, praticamente todos os países do mundo assumiram o com-

promisso, juridicamente vinculante, de reduzir emissões de gases contribuintes para o efeito 

estufa (GEE) com o objetivo de manter o aquecimento global médio abaixo de 2ºC, neste sé-

culo. 

Em 2016 foi promulgado o Plano Nacional de Adaptação (PNA), fruto de debates e es-

tudos entre membros do governo federal e dos estados, setor privado e sociedade (MMA, 

2016). Este plano objetiva reduzir a vulnerabilidade brasileira perante às mudanças do clima 

além de incentivar ações voltadas a gestão de risco. Para tanto, é elaborado com uma visão 

multidisciplinar integrando conhecimentos das áreas de agricultura, recursos hídricos, segu-
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rança alimentar e nutricional, biodiversidade, cidades, gestão de risco aos desastres, indústria 

e mineração, infraestrutura, povos e populações vulneráveis, saúde e zonas costeiras 

(BRASIL, 2008). 

Em resposta à PNMC e ao PNA mais recentes, estudos e ações relacionadas à adapta-

ção vêm sendo intensificados, em virtude principalmente dos impactos causados pela mudan-

ça do clima e da ampliação de estudos sobre a temática. Assim, com o intuito de constituir 

medidas governamentais de adaptação às mudanças do clima foi criado o GT Adaptação, co-

ordenado pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) e pelo Ministério da Ciência, Tecnologia 

e Inovação (MCTI) (BRASIL, 2008). 

Como projeto subsidiado pelo Plano Nacional de Adaptação, o estudo “Construção de 

Indicadores  para Avaliação Municipal da Vulnerabilidade Humana  à Mudança do Clima no 

Brasil” em parceria com equipe de pesquisadores da Fiocruz, iniciou um trabalho em 2014, na 

identificação de populações e territórios vulneráveis à mudança do clima no Brasil, através do 

desenvolvimento de um modelo conceitual e de uma ferramenta de avaliação da vulnerabili-

dade composta por um sistema de indicadores socioambientais, tendo como unidade de análi-

se os municípios brasileiros (CONFALONIERI et al, 2016). Tais indicadores servem tanto 

para avaliar a vulnerabilidade da população dos municípios às mudanças do clima, quanto 

para identificar e localizar espacialmente as vulnerabilidades específicas presentes em dife-

rentes estados, adicionalmente, possibilitando a comparação entre os municípios, servindo 

como um instrumento de gestão pública no âmbito dos estados. 

O projeto conta com parcerias para desenvolver o estudo em seis estados: Espírito 

Santo, Paraná, Pernambuco, Maranhão, Amazonas e Mato Grosso do Sul. O presente estudo 

foca toda a abordagem metodológica e resultados do estado do Maranhão, estado da Região 

Nordeste de relevância total no estudo, seja pela sua condição física, estando em três dos prin-

cipais biomas brasileiros (Caatinga, Cerrado e Amazônia) e pela característica de vulnerabili-

dade social de sua população, conhecido como um dos estados cuja população está entre as de 

menor índice de desenvolvimento humano municipal (26º lugar de 27 estados) mais baixos do 

país (PNUD, 2015). 

Segundo estudo do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID, 2015) sobre mu-

dança do clima, algumas regiões do Brasil, em especial no semiárido foram abordadas no 

quarto relatório de avaliação do IPCC, como áreas a serem especialmente vulneráveis aos 

impactos da mudança global do clima nos recursos hídricos, com diminuição da oferta de 
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água. Este cenário é ainda mais relevante se considerar o aumento esperado na demanda por 

água em razão do crescimento populacional. 

Para o Brasil, em especial a região do estudo, diversos impactos são esperados, como a 

extinção e redução na biodiversidade e densidade da vegetação nos biomas da Amazônia e 

Cerrado, desertificação em zonas da Caatinga, bem como a salinização dos solos da região em 

decorrência da mudança global do clima, reduzindo o uso do solo para agricultura, o que pode 

inclusive prejudicar o abastecimento da população, com a possibilidade de enfrentar escassez 

de água (IPCC 2007).  

Em suma, o presente estudo busca construir um índice de vulnerabilidade, que permite 

medir a partir de aspectos socioambientais e de saúde, o grau de vulnerabilidade da população 

dos municípios do estado do Maranhão, frente às mudanças do clima, e adicionalmente, como 

essas mudanças podem influenciar no grau de vulnerabilidade em um cenário futuro, permi-

tindo a utilização do índice, como ferramenta de gestão pública em estratégias de adaptação. 

O estudo analisa os resultados dos índices e discute e conclui se é possível medir a vulnerabi-

lidade e ser relevante como ferramenta de gestão pública para auxiliar como adaptação à mu-

dança do clima. 

 

1.1. JUSTIFICATIVA 

O estudo é parte da produção acadêmica estimulada, no âmbito do projeto “Constru-

ção de Indicadores de Vulnerabilidade da População como Insumo para a Elaboração das 

ações de Adaptação à Mudança do Clima no Brasil”. O estado do Maranhão foi um dos esta-

dos escolhidos pelo projeto. 

Justifica-se a escolha do estado do Maranhão, pelas conhecidas condições de vulnera-

bilidade social e econômica, visto que as mudanças do clima afetam diretamente e com maior 

magnitude as populações mais pobres e com baixas condições de vida. Também possui desta-

que por ser o estado da Região Nordeste que está na zona de transição de importantes biomas 

brasileiros, como a Caatinga, o Cerrado e a Amazônia: o risco à biodiversidade e os recursos 

naturais estão em cheque, considerando as projeções dos modelos climáticos abordados. 

Por fim, este estudo se insere em um programa de Saúde Pública e Meio Ambiente, 

subárea de Gestão Ambiental e Promoção da Saúde, abordando no estudo de indicadores, o 

estudo de doenças endêmicas relacionadas à mudança do clima, onde estima-se que esse qua-

dro se agrave, de forma diferenciada entre as regiões. O estudo também aborda a capacidade 

de adaptação nas estruturas de saúde, como a qualidade da atenção básica e estratégias institu-
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cionais que beneficiem a qualidade do atendimento à saúde pública, nos municípios estuda-

dos. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. CONCEITO DE VULNERABILIDADE 

Estudos de vulnerabilidade às mudanças climáticas podem ser muito amplos, variados 

e multidimensionais. Metodologias de avaliação de vulnerabilidade, dão enfoque particular-

mente a vulnerabilidade das populações, referidas a territórios específicos onde se localizam. 

Esta definição exclui, portanto, a avaliação de vulnerabilidade dos setores econômicos especí-

ficos, devendo ser, em paralelo, desenvolvidos estudos de vulnerabilidade e adaptação destes 

setores sensíveis à mudança do clima. 

A definição mais sintética de vulnerabilidade é “a propensão de sofrer danos” (IPCC, 

2014). Outras definições são: características de pessoas ou grupos em termos de sua “capaci-

dade de antecipar, resistir, manejar e recuperar-se dos impactos causados por desastres” 

(BLAIKE et al, 1994) e “a capacidade diferenciada de grupos ou indivíduos de manejar ris-

cos, baseada em suas posições relativas nos mundos físico e social” (DOW, 1992). 

De acordo com a Lei nº 12.187, Artigo 2º, inciso X, de 29/12/2009 da Política Nacio-

nal sobre Mudança do Clima, a vulnerabilidade é “grau de suscetibilidade e incapacidade de 

um sistema, em função de sua sensibilidade, capacidade de adaptação, e do caráter, magnitude 

e taxa de mudança e variação do clima a que está exposto, de lidar com os efeitos adversos da 

mudança do clima, entre os quais a variabilidade climática e os eventos extremos.” 

A literatura apresenta muitos termos comuns nas abordagens teóricas sobre vulnerabi-

lidade. A conceituação mais frequente, segundo ADGER (2006), é de que vulnerabilidade é 

constituída por exposição e sensibilidade a perturbações ou tensões externas, e pela capacida-

de de adaptar-se. Para o autor: 

 

• Exposição: é a natureza e a intensidade do estresse ambiental (biofísico e climático) 

ou sócio-político experimentado por um sistema (população; território). As caracterís-

ticas desse estresse incluem a sua magnitude, frequência, duração e a abrangência da 

área do perigo. 

• Sensibilidade: é a intensidade com a qual um sistema pode sofrer danos, ou ser afeta-

do por perturbações, determinadas pelas susceptibilidades intrínsecas ao sistema. 
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• Capacidade Adaptativa: é a habilidade que um sistema tem de mudar (ou introduzir 

mudanças) para acomodar os estresses ambientais ou mudanças políticas, e manejar, 

da melhor forma possível, as suas consequências, expandindo a gama da variabilidade 

com a qual tem que lidar. 

O conceito de vulnerabilidade abordado no estudo, associado ao grau de suscetibilida-

de e incapacidade dos sistemas de lidar com os efeitos oriundos das mudanças climáticas, 

incluindo aos eventos extremos, deve ser compreendida em função de três elementos chave: 

sensibilidade, capacidade adaptativa e exposição (SANTOS, 2016). 

O grau de exposição de uma determinada população está relacionado à natureza e a in-

tensidade de estresse ambiental (climático) sobre um território ou sistema humano. As carac-

terísticas desse estresse incluem a sua magnitude, frequência, duração e abrangência espacial 

(CAMARINHA, DEBORTOLI e HIROTA, 2015). Características como localização costeira, 

relevo, vegetação, precipitação, tipos e declividades de solo são alguns fatores determinantes 

de um maior ou menor grau de exposição (SANTOS, 2016). 

Com relação à sensibilidade, Camarinha, Debortoli e Hirota (2015), apontam sensibi-

lidade como sendo “a intensidade com a qual um sistema pode sofrer danos, ou ser afetado 

por perturbações (no caso climáticas), levando em consideração suas características intrínse-

cas, representando como sistemas respondem no presente”. O grau de sensibilidade medidos 

por Índices, podem ser representados por dados como por exemplo, ausência de populações 

mais jovens, sem limitações físicas, com um nível socioeconômico mais elevado, sendo essas 

populações menos sensíveis à mudança do clima do que populações com aspectos opostos. 

A Política Nacional sobre Mudança do Clima, através da Nº 12.187, de 29 de dezem-

bro de 2009, cita o conceito de adaptação como conjunto de “iniciativas e medidas para redu-

zir a vulnerabilidade dos sistemas naturais e humanos frente aos efeitos atuais e esperados da 

mudança do clima” (BRASIL, 2009). 

A capacidade adaptativa está intimamente ligada à capacidade de reagir aos impactos 

das mudanças climáticas, uma vez que estes dependem do nível de adaptação. O impacto re-

sidual seria o verificado após a mudança climática considerando a capacidade de adaptação, 

enquanto o impacto potencial desconsidera este fator (NOBRE, 2008). 

O conceito tem a lógica inversa para os parâmetros de vulnerabilidade, comparados as 

componentes sensibilidade e exposição, pois quanto mais alta a capacidade de adaptação de 

uma determinada população, menos vulnerável aos impactos as mudanças do clima, esta vai 

estar. 
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2.2. MUDANÇA CLIMÁTICA 

O significado de mudança climática possui diversas abordagens na literatura científica, 

e é descrita em várias publicações ao longo do histórico das ciências ambientais. Para o IPCC, 

o termo mudança climática, refere-se a “qualquer mudança no clima ocorrida ao longo do 

tempo, devida à variabilidade natural ou decorrente da atividade humana”. Já para a Conven-

ção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima à mudança do clima “se refere a 

uma mudança que seja atribuída direta ou indiretamente à atividade humana, alterando a 

composição da atmosfera global, e seja adicional à variabilidade natural do clima observada 

ao longo de períodos comparáveis de tempo” (IPCC, 2007). 

O Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia por sua vez entende que ao falarmos 

de “mudança climática e em aquecimento global, estamos nos referindo ao incremento, além 

do nível normal, da capacidade da atmosfera em reter calor” (IPAM, 2009). 

O termo, mudança climática abordada no estudo, principalmente por conta de seus de-

terminantes se difere do termo variabilidade climática. No estudo de Confalonieri (2003), o 

termo Variabilidade Climática é entendido como uma propriedade intrínseca do sistema cli-

mático terrestre, responsável por oscilações naturais nos padrões climáticos, observados em 

nível local, regional e global. Esse conceito se difere quando há uma intervenção antrópica 

nesse processo, acarretando modificações no clima decorrentes da emissão em excesso de 

gases de efeito estufa, produzidas por atividades de ação antrópica. Para tal, a definição de 

mudança climática se difere, logo a variabilidade não deve ser confundida com a Mudança 

climática global, que é consequente ao aumento global de temperatura provocado por emis-

sões antropogênicas de gases causadores do efeito estufa (CONFALONIERI, 2003). 

As mudanças climáticas, seguramente associadas à essas atividades antrópicas, são re-

presentadas, entre várias formas, as emissões de gases de efeito estufa (GEE). As emissões de 

GEE estão associadas em grande parte das atividades econômicas e modo de vida da popula-

ção global.  O carbono é indispensável para a vida na Terra, faz parte da composição de todos 

organismos vivos e participa de vários fluxos que permitem a transferência do carbono entre 

os lugares, no entanto, ações humanas tem provocado desequilíbrios nesse fluxo (IPAM, 

2009). 

A partir da revolução industrial, a concentração de CO2 na atmosfera apresentou cres-

cimento de 30%, e a temperatura média global uma elevação de 0,3 a 0,6 ºC no século XX. 

Este fato vem provocando aumento no nível do mar, derretimento das geleiras, alterações em 

eventos de precipitação, vento e na intensidade de ciclones tropicais, assim como de enchen-
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tes e secas, extinção de espécies, impactos na saúde, alimentação, economia e deslocamentos 

de pessoas (ANDRADE, 2008). 

 

2.3. ESTUDOS DE INDICADORES  

A análise da vulnerabilidade climática deve abranger características que colocam as 

pessoas e lugares em risco, bem como fatores que aumentam ou diminuem a capacidade de 

resposta e recuperação frente aos eventos extremos. Para tanto, é necessária a integração de 

conhecimentos de diferentes áreas como: ciências sociais, saúde, geografia, meteorologia, 

entre outros. O conhecimento da realidade permite uma melhor visão das situações de risco e 

possibilita a tomada de decisões e formulação de políticas adequadas, a fim de aumentar a 

resiliência das populações e reduzir impactos (CUTTER, 2011). 

Indicadores simples são construídos a partir de uma dimensão elegida e específica, en-

quanto indicadores compostos ou sintéticos são construídos a partir de um conjunto de infor-

mações, ou indicadores simples que abrangem várias dimensões (JANNUZZI, 2001). 

O índice composto ou indicador composto, é constituído por vários indicadores que 

possuem função de “reduzir a complexidade”, permitem comparações entre as unidades anali-

sadas, facilitam a compreensão da realidade, sendo construídas através de dados básicos e 

coleta sistemática (SAISANA e TARANTOLA, 2002; OCDE, 2008). 

Os estudos sobre Vulnerabilidade às mudanças do Clima, em especial, encontraram na 

métrica dos indicadores, uma forma clara de dar magnitude e validade aos resultados das ob-

servações coletadas. Em termos de estudos no âmbito das mudanças climáticas, boa parte da 

produção científica validou em forma de mapas e índices, a informação gerada a partir de 

medições diversas sobre a mudança do clima. 

No âmbito nacional, diversos estudos célebres no tema, se basearam na temática de 

indicadores, em especial nas duas primeiras décadas do século XXI.  

Em 2005 foi publicado o estudo “Análise da vulnerabilidade da população brasileira 

aos impactos das mudanças climáticas” (CONFALONIERI et al, 2005), de caráter retrospec-

tivo, o estudo utilizou dados socioeconômicos, epidemiológicos e climáticos, trabalhados na 

forma de índices que resultaram em um índice de vulnerabilidade geral para cada estado bra-

sileiro. Vale ressaltar que, neste estudo, a variável climatológica foi avaliada a partir dos valo-

res de precipitação passados. A região nordeste, de acordo com o índice, foi a mais vulnerável, 

a de menor vulnerabilidade foi a região sul. Dentre os estados da região sudeste o que apre-

sentou menor vulnerabilidade foi o estado de Minas Gerais e o de maior vulnerabilidade o 
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estado do Espírito Santo (CONFALONIERI et al, 2005). A nível municipal, em 2011, foi de-

senvolvido o trabalho “Mapa da vulnerabilidade da população do Estado do Rio de Janeiro 

aos impactos das mudanças climáticas nas áreas social, saúde e ambiente”, a partir de índices 

de vulnerabilidade geral (composto por índice de vulnerabilidade de saúde, social e da família 

e ambiental) e o índice de cenários climáticos resultando em um índice de vulnerabilidade 

municipal para cada município do estado do Rio de Janeiro, utilizando portanto, uma metodo-

logia retrospectiva e prospectiva (BARATA; CONFALONIERI et al,2011). 

Chang (2012) ao fazer um estudo de mapeamento da vulnerabilidade a extremos cli-

máticos no estado do Paraná, também utilizou indicadores para caracterizar os municípios, em 

relação a aspectos sociais, biofísicos, econômicos, ambientais, utilizando para compor seu 

índice final, além dos aspectos citados anteriormente, as projeções climáticas. 

Em estudo realizado sobre a vulnerabilidade da região nordeste do Brasil 

(CONFALONIERI et al, 2013) a abordagem de indicadores foi mantida, porém, acrescida de 

cenários climáticos, econômicos e projeção de população, garantindo ao estudo um caráter 

tanto retrospectivo quanto prospectivo para diferentes dados. 

De forma geral, considera-se que, sendo a vulnerabilidade um processo multidimensi-

onal, a avaliação de uma situação de vulnerabilidade ao clima requer a agregação de alguns 

componentes essenciais capazes de somados, darem uma indicação de dano potencial pela 

ação do clima, assim como da capacidade de adaptação do grupo social afetado. A métrica da 

vulnerabilidade deve, portanto, refletir os processos sociais, (a dinâmica, interação, as múlti-

plas tensões e escalas) bem como os resultados materiais dos sistemas. Assim sendo, a quanti-

ficação da vulnerabilidade depende de um conjunto de métricas. 

Os Indicadores Compostos (ou Índices Sintéticos) são representações quantitativas que 

resumem, para um dado tema, o desempenho comparado de unidades de organização, servin-

do como pontos de partida para análises futuras. Eles fornecem uma imagem de contexto e 

reduzem a complexidade, apontando tendências ou fenômenos não diretamente detectáveis, 

sendo desenhados em função da relevância para políticas (SCHUSCHNY, 2010). 

 

2.4. O ESTADO DO MARANHÃO 

O estado do Maranhão, está localizado na região Nordeste do país, fazendo limites 

com os estados do Piauí, Tocantins e Pará. É o oitavo maior estado brasileiro e o segundo 

maior do Nordeste em extensão territorial, com uma área superficial da ordem de 331.937,450 
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km² (IBGE, 2010). Sua capital, São Luís, é a principal cidade do estado, com 1.082.935 habi-

tantes, segundo o Censo demográfico (IBGE, 2010). (Figura 1) 

Entre os principais núcleos urbanos, além da capital São Luís, o estado possui 10 mu-

nicípios com população acima de 100 mil habitantes e com níveis importantes de centralidade 

captados pelo estudo de Regiões de Influência das Cidades - REGIC (IBGE, 2007), ilustrados 

na figura 2. Imperatriz, a segunda maior cidade do estado, com, aproximadamente 250 mil 

habitantes, é considerada Capital Regional C. Outras cidades de destaque no estado, são Pi-

nheiro, Santa Inês, Bacabal e Caxias, Centros Sub-Regionais A pelo REGIC (IBGE, 2007). 

O censo demográfico de 2010 indicou uma população de 6.574.789 habitantes para o 

Estado do Maranhão, dos quais 4.149.093 habitantes (63,11%) residem na área urbana e 

2.425.696 habitantes (36,89%), na área rural, sendo considerado o estado com a maior popu-

lação rural do país. A população é composta por 3.261.514 homens (49,60%) e 3.313.274 mu-

lheres (50,40%). O perfil populacional do estado é considerado jovem: 51,32% da população 

tem até 25 anos de idade e 74,12% tem até 40 anos. Este indicador sinaliza a necessidade de 

atenção especial à questão educacional e à geração de empregos em níveis compatíveis com a 

entrada desse contingente no mercado de trabalho. 

A taxa média de crescimento anual para o estado foi estimada em 1,52%, e a densida-

de demográfica é de 19,81 hab./km², considerada muito baixa para os padrões nordestinos. 

Em São Luís, a capital, a região metropolitana é composta pelos municípios de São Luís, São 

José de Ribamar, Paço do Lumiar e Raposa, possuindo população de 1.526.213 habitantes, 

além de possuir densidade demográfica de 1.215 hab./km². Concentra pouco mais de 23% da 

população do estado, uma considerável concentração populacional no estado, que se aglome-

rou na capital e municípios vizinhos em busca de melhores condições de vida (IBGE, 2010).  

A capital São Luís possui uma destacada centralidade urbana dentro do estado, como 

mostra a Figura 2. De acordo com a metodologia do REGIC - Rede de Influência das Cidades 

(IBGE, 2007), a capital é considerada uma Capital Regional nível A, estando apenas um nível 

abaixo de cidades consideradas metrópoles. Há também outros municípios que se destacam na 

centralidade do estado, como Imperatriz (Capital Regional C); um grupo de quatro municí-

pios: Pinheiro, Bacabal, Caxias e Santa Inês (Centros Regionais A) e outro grupo de quatro 

municípios: Pedreiras, Presidente Dutra, Chapadinha e Balsas (Centros Regionais B).  
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Figura 1 – Mapa Político do Estado do Maranhão 

 

 

Fonte: Vommaro, 2017 
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Figura 2 – Rede de influência de centros urbanos no Estado do Maranhão 

 

 

Fonte: Diagnóstico MacroZEE – MA, 2013 
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2.4.1. Vegetação 

O Estado do Maranhão é dividido entre os biomas Amazônia, Cerrado e Caatinga, o 

que lhe atribui grande diversidade ambiental. Em termos de extensão territorial, o Cerrado é o 

bioma mais expressivo, com cobertura de 64% da superfície estadual, seguido pela Amazônia, 

com 35%, enquanto a Caatinga recobre apenas 1%. A parte oriental do estado, a oeste do me-

ridiano 44°W, integra a região da Amazônia Legal Brasileira (que engloba nove estados brasi-

leiros, total ou parcialmente). Dentro dessa região encontra-se 79,58% do território maranhen-

se (ilustrados na figura 3), correspondente a uma área de 264 mil km², dos quais 34,29% são 

do Bioma Amazônia e 45,29%, do Cerrado (PPCDMA, 2011). 

Segundo estimativas do Inpe provenientes do Programa de Cálculo do Desfloresta-

mento da Amazônia (Prodes), 18% das florestas da Amazônia Legal foram removidas no Ma-

ranhão. Esse percentual concentra-se no Arco do Desflorestamento, área que se estende do 

oeste do Maranhão, passando por Tocantins, parte do Pará e do Mato Grosso, todo o Estado 

de Rondônia, o sul do Amazonas e chegando ao Acre (PPCDMA, 2011). 

De acordo com o Novo Código Florestal (2012), todo imóvel rural deve manter área 

com cobertura de vegetação nativa, a título de reserva legal, nas proporções de 80% no caso 

do Bioma Amazônia, 35% no Bioma Cerrado e 20% para campos gerais. Os municípios que 

compõem o Arco do Desflorestamento, na Amazônia Legal, demonstram profundas alterações 

na paisagem natural. Áreas que eram de extensas florestas passaram a ser ocupadas por pasta-

gens, agroindústrias, mineradores e madeireiras, o que gerou altas taxas de desmatamento e 

queimadas, expressivas perdas de biodiversidade, emissão de gases de efeito estufa e diminui-

ção de territórios de populações tradicionais (MARANHÃO, 2012). 
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Figura 3 – Biomas do Estado do Maranhão  

 

Fonte: Diagnóstico MacroZEE – MA, 2013 
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2.4.2. Clima 

O estado se encontra em transição entre a zona Tropica e Equatorial, como ilustra a fi-

gura 4. As condições climáticas no Maranhão são características de uma área de transição no 

sentido sudeste (SE) para noroeste (NW). Os movimentos de avanço e recuo das massas de ar 

predominantes no estado têm maior penetração pelas partes mais baixas e pelas bacias hidro-

gráficas perpendiculares ao litoral, a mesma direção de penetração das chuvas duradouras do 

regime marítimo definido pela Massa Equatorial Atlântica Norte (mEn), proveniente do he-

misfério Norte em janeiro e com retorno a partir de meados de março. A penetração das mas-

sas do regime marítimo é facilitada pela configuração do relevo (EMBRAPA, 1986). 

As chuvas, acompanhadas de trovoadas anteriores às precipitações duradouras, são 

provocadas pelas massas de ar de origem continental, cuja influência é a partir do Oeste em 

direção ao Sul, sendo os meses chuvosos compreendidos entre dezembro a fevereiro, no ve-

rão. 

A proximidade do Equador não permite uma variação sazonal sensível, com elevados 

valores médios mensais. A amplitude térmica anual se diferencia a partir da continentalidade, 

faz com que as amplitudes térmicas sejam maiores no interior e possam ser maiores que as 

amplitudes do litoral. Os valores médios de temperatura anual variam de 17,5 °C a 29,5 °C 

(ZEE-MA, 2013). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



30 

 

 

 

Figura 4 – Unidades climáticas no Estado do Maranhão  

 

Fonte: Diagnóstico MacroZEE – MA, 2013 
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3. OBJETIVO 

3.1. OBJETIVO GERAL 

O presente estudo tem por objetivo central, construir os indicadores municipais de 

vulnerabilidade da população do estado do Maranhão à mudança do clima, identificando o 

comportamento espacial no estado e os principais fatores socioambientais e de saúde, que 

contribuem para esta vulnerabilidade. 

3.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

• Construir e dissertar sobre o processo de construção do Índice Municipal de Vulnera-

bilidade (IMV), bem como o uso dos dados secundários que compõem as variáveis 

necessárias para o cálculo de cada indicador; 

• Apresentar a vulnerabilidade atual a partir do Índice de Vulnerabilidade (IV), no geral 

e especificamente para cada dimensão (exposição, sensibilidade e capacidade adapta-

tiva), discutindo os condicionantes socioambientais e de saúde para tais resultados; 

• Analisar os resultados do Índice Municipal de Vulnerabilidade (IMV), considerando a 

influência dos cenários climáticos utilizados para projetar a vulnerabilidade dos muni-

cípios; 

• Compreender a vulnerabilidade através do comportamento espacial do IV como uma 

leitura do panorama atual, bem como observar as condições de vulnerabilidade da po-

pulação, discutindo seus determinantes e o papel do indicador como auxílio à tomada 

de decisão da gestão pública nas ações de adaptação à mudança do clima. 
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4. METODOLOGIA 

Toda a construção dos indicadores, produto para a análise da vulnerabilidade, é essen-

cialmente a matriz de indicadores apresentados na metodologia do estudo de Construção de 

Indicadores de Vulnerabilidade da População do Estado do Maranhão como Insumo para a 

Elaboração das Ações de Adaptação à Mudança do Clima no Brasil, medido incialmente pelo 

Índice Municipal de Vulnerabilidade e seus componentes. 

O Índice Municipal de Vulnerabilidade Humana à Mudança do Clima, foi proposto no 

âmbito do projeto, pela equipe composta por pesquisadores da FIOCRUZ do Rio de Janeiro 

(Instituto Oswaldo Cruz, IOC e Escola Nacional de Saúde Pública, ENSP) e de Minas Gerais 

(Centro de Pesquisas René Rachou, CPqRR), com colaboração de pesquisadores externos na 

execução do projeto em parceria com o Ministério do Meio Ambiente (MMA). Adotou-se 

como forma de mensuração da vulnerabilidade, uma escala que serve tanto para o Índice Mu-

nicipal de Vulnerabilidade, quanto para um dos indicadores obtidos dentro da matriz, no qual 

consiste em uma nota que varia entre 0 a 1, sendo: valores mais próximos de 1 (um), os indi-

cativos de maior vulnerabilidade; valores mais próximos de zero, menor vulnerabilidade. 

Apresenta dados prospectivos e retrospectivos, com unidade de análise a nível municipal. 

Destaca-se que se trata de um índice comparativo, portanto, receber pontuação zero não indica 

ausência de vulnerabilidade, ao passo que a pontuação 1 (um) não significa vulnerabilidade 

completa e sim que, em relação aos demais municípios do estado, determinado município é 

mais ou menos vulnerável (SANTOS, 2016). 

Apresenta-se a seguir o modelo conceitual descrito e a caracterização geral dos três 

componentes utilizados para avaliar a vulnerabilidade na escala municipal, incluindo o con-

junto dos determinantes principais (índices e subíndices), os indicadores e as variáveis adota-

das. Os resultados dos principais índices calculados para os municípios maranhenses, se en-

contram no apêndice (página 95). 
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Figura 5 - Esquema metodológico para a construção do Índice Municipal de Vulnerabilidade (IMV) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Confalonieri et al, 2016 
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4.1. ÍNDICE DE EXPOSIÇÃO 

A dimensão da exposição se divide em duas escalas temporais: a exposição presente e 

a exposição futura. A exposição presente é representada pelas condições biofísicas, inclusive 

as climáticas. A exposição futura é representada principalmente pelas projeções climáticas dos 

Modelos Climáticos Globais regionalizados. A exposição presente pode ser caracterizada e 

mensurada de duas maneiras: i) pelas condições de conservação / exposição ambiental; ii) 

pela suscetibilidade / ocorrência de extremos climáticos.  

A conservação / exposição ambiental é representada pela conservação de sistemas na-

turais e pela exposição costeira. O pressuposto é de que quanto mais conservados os ecossis-

temas naturais, menos riscos se expõem o território e seus habitantes. E o pressuposto da ex-

posição costeira é de que quanto maior a exposição da população à orla marítima, maior é a 

vulnerabilidade dos sistemas humanos daquele local, em função tanto do aumento do nível do 

mar quanto da ocorrência de eventos climáticos extremos, como as insurgências marítimas na 

faixa litorânea. Abaixo, está ilustrado o esquema metodológico dos componentes da exposi-

ção. 

 

Figura 6 - Índice de exposição – IE  

 

Fonte: Adaptado de Confalonieri et al, 2016 
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4.1.1. Índice de cobertura vegetal e exposição costeira  

A conservação / exposição ambiental é composta por duas variáveis: a cobertura vege-

tal e a exposição costeira, sendo a primeira representada pelo “Índice de Cobertura Vegetal - 

ICV”, ou seja, pelo percentual da cobertura vegetal natural preservada sobre a área do territó-

rio, no caso, o município. 

Índice de Cobertura Vegetal Nativa  

O pressuposto é de que quanto mais conservado é o ambiente físico, menos riscos se 

expõem os seus habitantes. Este indicador se justifica porque a disponibilidade e conservação 

de recursos naturais não só ajudam a reduzir a exposição das populações às mudanças climá-

ticas como também contribuem para elevar a sua capacidade de adaptação. Quanto maior o 

uso e a antropização, menor é a capacidade deste de prestar o serviço ecossistêmico original. 

As áreas com cobertura florestal nativa são as que apresentam a maior capacidade de adapta-

ção e resiliência. Portanto, quanto maior for o Índice de Cobertura Vegetal Nativa menor é a 

vulnerabilidade.  

Índice de Exposição Costeira 

A exposição costeira é composta por duas variáveis concomitantes: Zonas de Baixa 

Elevação (Low Elevation Zones – LEZ) e quantidade de pessoas expostas. Em outras pala-

vras, pode-se dizer que o Índice de Exposição Costeira é o percentual da população nas Zonas 

de Baixa Elevação. O pressuposto deste indicador é de que quanto maior a exposição costeira, 

maior é a vulnerabilidade dos sistemas daquele local. 

Por ser a interface entre continente, atmosfera e oceano, a zona costeira se torna vulne-

rável a mudanças de diversos fenômenos ambientais. Segundo o MDZCM, (Macro diagnósti-

co da Zona Costeira e Marinha) realizado pelo MMA em 2008, os principais efeitos do aque-

cimento global que afetam as zonas costeiras incluem a elevação do nível médio do mar 

(NM), o aumento de extremos climáticos litorâneos e alterações no regime de ventos e ondas, 

que podem atuar de forma sinérgica, ampliando os impactos no ambiente costeiro se compa-

rado aos efeitos isolados.  

O indicador mais significativo da vulnerabilidade humana na zona costeira é, sem dú-

vida, onde há concentração humana. Assim sendo, o indicador geo-demográfico proposto in-

clui o percentual da população sobre a população total do município na faixa de 50km da li-

nha de praia. O MDZCM (2008) considerou a faixa até 50km da orla como a faixa da zona 

costeira. 
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Entretanto, além da proximidade da orla, há de se considerar também a altitude das 

zonas costeiras para imputar risco à exposição costeira, dada a diversidade de feições das zo-

nas costeiras no Brasil. No Sul há os costões, no litoral nordestino, como em João Pessoa, há 

as barreiras, no Sudeste as reentrâncias das baias e estuários, e no Amapá, as formações de 

manguezais, sendo muito difícil, devido ao fato destas feições estarem próxima à linha de 

praia, inferir uma medida homogênea de vulnerabilidade. Portanto, para diferenciá-las sugere-

se a utilização de uma variável geofísica, o “Índice LEZ (Low Elevation Zone) Zona de Baixa 

Elevação”, com o corte de 10 m. O pressuposto é de que as áreas acima de 10 m, mesmo es-

tando na zona costeira, como os costões e planaltos costeiros estão de certa forma, protegidos 

dos maiores impactos da mudança do clima no litoral. 

 

Quadro 1- Índice de Cobertura Vegetal e Exposição Costeira – ICVEC 

 

Cobertura Vegetal 

(ICVp) 

Cobertura Vegetal Nativa (ICV) 

1º - Área de cobertura vegetal nativa em Km²/ área do município em Km² 

2º- Atribuição de notas de 0 a 4, a partir do método K médias, sendo que quan-

to maior a cobertura vegetal relativa menor a nota atribuída.  

3º- Padronização 

Exposição Costeira 

(IECp) 

Exposição Costeira (IEC) - % da população na faixa litorânea em Zona 

de Baixa Elevação (LEZ): 

1º- Extração do % da área do setor censitário que se encontra dentro da faixa 

de 50 km da costa e menor ou igual a 10 m, segundo o SRTM Embrapa; 

2º- Multiplicação da população do setor censitário pelo % da área do setor 

censitário encontrado no passo anterior = População Vulnerável por Setor; 

3 º Soma da população dos setores censitários de cada município = População 

Vulnerável por Município; 

4º Cálculo do % da população vulnerável = População Vulnerável por Municí-

pio/ Total da Pop. do Município;  

5º- Atribuição de notas de 0 a 4, a partir do método K médias, sendo que quan-

to maior o percentual de população maior a nota atribuída; 

6º-Padronização. 

  

Fonte: Adaptado de Confalonieri et al, 2016 

 

4.1.2. Índice de desastres naturais de origem meteorológica: susceptibilidade e ocorrências 

A exposição a desastres naturais de origem meteorológica enfoca quatro grupos de 

processos de desastres mais comuns no Brasil, associáveis a eventos extremos do clima, a 

saber: o deslizamento decorrente de precipitações altas e/ou persistentes; as enchentes, enxur-

radas e alagamentos; o estresse hídrico para suscetibilidades e ocorrências, e o incêndio flo-
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restal apenas para as ocorrências. A exposição a estes eventos pode ser apreendida de duas 

formas: pela suscetibilidade de ocorrência em função das condições físico-naturais e climáti-

cas, e pelo registro de ocorrências passadas de desastres climáticos.  

O Índice de Suscetibilidade a Desastres Naturais é, portanto, composto por três subín-

dices para cada um dos grandes grupos de processos originadores dos desastres, que, por sua 

vez, estão relacionados às condições físicas e climáticas que oferecem indicativos de maior 

probabilidade de ocorrência de tais eventos. 

• Índice de População em Risco de Deslizamentos 

• Índice de População em Risco de Excessos Hidrológicos 

• Índice de Suscetibilidade a Seca /Estresse Hídrico 

 Para a suscetibilidade a deslizamento e solapamento de terras e a suscetibilida-

de de excessos hidrológicos foram utilizados dados de setores de riscos geológicos delimita-

dos por polígonos, levantados pelo Serviço Geológico da Companhia de Pesquisa de Recursos 

Minerais - CPRM voltados para ação emergencial do Governo Federal.  

O Índice de População em Risco de Deslizamento, portanto, é medido pelo percentual 

de população do município nos setores com risco de deslizamento, levantado pelo CPRM.  Da 

mesma forma, o Índice de População em Risco de Excessos Hidrológicos é medido pelo per-

centual de população do município nos setores com risco de vários tipos de excessos hidroló-

gicos: enchentes, alagamentos e enxurradas, segundo o CPRM. 

Para a suscetibilidade a seca/estresse hídrico, elegeu-se o indicador de ocorrências 

anuais de dias consecutivos sem chuva (CDD – Consecutive Dry Days) acima de 20 dias. O 

limite de 20 dias é considerado por Costa et al (2009) um limite crítico dos veranicos.  

 O Índice de Suscetibilidade a Seca/Estresse Hídrico é, portanto, o índice do 

CDD>20 para a grande maioria dos estados brasileiros. 

A ocorrência de desastres naturais de origem meteorológica é analisada segundo dois 

aspectos de ocorrência por grupo de desastre: a ocorrência do desastre no município em rela-

ção ao Estado e, o número de óbitos também por grupo de desastre em relação ao total de óbi-

tos, medindo, assim, a gravidade dos eventos. Desta forma, são gerados quatro subíndices de 

ocorrência por tipo de desastre: 

• Índice de Ocorrência de Deslizamentos 

• Índice de Ocorrência de Enchentes, Alagamentos e Enxurradas 

• Índice de Ocorrência de Seca / Estresse Hídrico 

• Índice de Ocorrência de Incêndios Florestais 
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As ocorrências têm como fonte de dados duas séries de registros da base de dados do 

Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil – SINPDEC. 

Quadro 2 -  Índice de Desastres Naturais de Origem Meteorológica – Suscetibilidades e Ocorrên-

cias - IDN  

ÍNDICE DE DESASTRES 

NATURAIS DE ORIGEM 

METEOROLÓGICA: Suscetibi-

lidade e Ocorrência (IDNp) 

 

IDN=(ISDNp+IODNp)/2 

 

Padronização: 

IDNp = (IDN obs. – IDN mín.) / 

(IDN máx.- IDN mín.) 

Suscetibilidade a Desastres Naturais de Origem Meteorológica (ISDNp) 

• % da população em risco segundo o CPRM para movimento de massa e evento 

hidrológico (Pop. Risco - CPRM) 

1º- Percentual da população em risco = (Total de população em risco segundo 

CPRM/ Total da população do município) x 100 

2º- Atribuição de notas de 0 a 4, a partir do método K médias, sendo que quanto 

maior o percentual de população em risco maior a nota atribuída. 

• Média de ocorrências de CDD>20 (CCD20) 

3º- Atribuição de notas de 0 a 4, a partir do método K médias, sendo que quanto 

maior o CDD>20 maior a nota atribuída. 

4º- ISDN = (Susc. Desastres + CCD20)/ 2 

5º Padronização: ISDNp = (ISDN obs. – ISDN mín.) / (ISDN máx.- ISDN mín.) 

Ocorrência de Desastres Naturais de Origem Meteorológica (IODNp) 

1º Percentual de eventos em relação ao estado = (nº total de eventos no municí-

pio/nº total de eventos no estado) x 100 

2º Atribuição de notas de 0 a 4, a partir do método K médias, sendo que quanto 

maior o percentual maior a nota atribuída. 

3º-Taxa de óbitos por evento = (nº óbitos no município/ nº total de eventos no 

município) 

 4º- Atribuição de notas de 0 a 4, a partir do método K médias, sendo que quanto 

maior o percentual maior a nota atribuída. 

5º- IODN = (Nota_Percentual de eventos em relação ao estado + Nota_Taxa de 

óbitos em relação ao casos do município)/2 

6º Padronização: IODNp = (IODN obs. – IODN mín.) / (IODN máx.- IODN mín.) 

Fonte: Adaptado de Confalonieri et al, 2016 

 

Índice de Exposição Padronizado (IEp): 

Quadro 3 - Cálculo de Padronização do IE – (IEp) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Índice Exposição (IEp) 

1º - IE = (ICVECp + IDNp)/2 

 

2º - Padronização: 
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Fonte: Adaptado de Confalonieri et al, 2016 

 

4.2. ÍNDICE DE SENSIBILIDADE 

A sensibilidade da população à mudança do clima, em um determinado município se 

caracteriza por alguns aspectos demonstrados no esquema abaixo:  

Figura 7 -  Índice de Sensibilidade – IS  

 

 

Fonte: Adaptado de Confalonieri et al, 2016 

 

4.2.1. Índice de doenças associadas ao clima (IDAC)  

 Para o Maranhão serão considerados um total de seis agravos: Dengue, Leptospirose, 

Esquistossomose, Leishmaniose Tegumentar Americana (LTA), Leishmaniose Visceral (LV) e 

Mortalidade por Diarreia em menores de 5 anos. Os dados são coletados nas bases 

SIM/SINAN, do DATASUS. 

 

 

 



40 

 

 

 

 

Quadro 4 - Índice de Doenças Associadas ao Clima (IDAC) 

Índice de Doenças Associadas 

ao Clima Padronizado (IDACp) 

 

1º - IDAC = (valor padronizado para 

dengue + valor padronizado para 

leptospirose + valor padronizado para 

esquistossomose + valor padronizado 

para LTA + valor padronizado para LV + 

valor padronizado para mortalidade 

por diarreia em menores de 5 anos/6 

 

2º - Padronização: 

 

Doenças Associadas ao Clima (IDAC) 

Proporção, Incidência e Tendência de: Dengue, Leptospirose, Es-

quistossomose, Leishmaniose Tegumentar Americana (LTA), Leishmaniose 

Visceral (LV) e Óbitos por diarreia em menores de 5 anos: 

1º - Proporção de casos no município = (Nº de casos do município 

/ total de casos no estado) x 100 (%) para cada uma das doenças seleciona-

das; 

2º- Taxa de Incidência dos agravos = (casos novos no ano, de cada 

agravo, no município/população do município naquele ano) x 100.000.  

Calcula-se a média das taxas de incidência da serie histórica para as doen-

ças selecionadas; 

3º- Tendência por agravos = coeficiente angular da reta de regres-

são linear (b, Y = a + bx) para cada agravo de acordo com a série histórica 

das taxas de incidência por microrregião; 

4º- Atribuição de notas de 0 a 4, para cada indicador individual-

mente (1º, 2º e 5º), a partir do método K médias, sendo que quanto maior 

valor do indicador maior a nota. Somam-se as notas obtidas e padroniza, 

para cada doença selecionada = Ip por doença = (valor para Dengue obs. – 

valor para Dengue mín.) / (valor para Dengue máx.- valor para Dengue 

mín.); 

6º Calculo da média de todos os Ips dos agravos selecionados = 

IDAC 

6º IDACp = padronização do IDAC = (valor IDAC obs. – valor IDAC 

mín.) / (valor IDAC máx.- valor IDAC mín.). 

Fonte: Adaptado de Confalonieri et al, 2016 

 

4.2.2.  Índice de pobreza (IPO) 

Indicadores: 

• Probabilidade de morrer antes dos 40 anos; 

• % população do município maior que 25 anos analfabeta;  

• % domicílios com saneamento inadequado;  

• % de óbitos em menores de 5anos por cada 1000 nascidos vivos;  

• % Pop com renda menor que ½ salário mínimo. 

 

 

4.2.3. Índice de sensibilidade sociodemográfica (ISS) 
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Indicadores:  

• % mulheres chefes de família com menos de 4 anos de instrução  

• % chefes de família jovens 

• % crianças até 5 anos 

• % idosos com mais de 60 anos 

• % população com algum tipo de deficiência 

• Projeção da população até 4 anos  

• Projeção da população com mais de 60 anos 

Índice de Sensibilidade Padronizado: 

 

Quadro 5 -  Cálculo de Padronização do IS – (ISp) 

 

 

Fonte: Adaptado de Confalonieri et al, 2016 

 

4.3. ÍNDICE DE CAPACIDADE ADAPTATIVA 

 Este índice abarca questões relacionadas à vulnerabilidade em função de ativos 

e estruturas de oportunidade, onde ativos são entendidos como ações e estruturas que melho-

ram o bem-estar das pessoas diminuindo sua vulnerabilidade. Os ativos são divididos nas ca-

tegorias de capital financeiro, humano e social. 

O índice deve permitir o conhecimento das estruturas socioeconômicas, condições de 

organização coletiva, assim como participação e organização sócio política, uma vez que estas 

informações irão definir a maneira pela qual a sociedade irá agir e reagir perante os eventos, a 

fim de minimizar os impactos. 
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Figura 8 - Índice de Capacidade Adaptativa – ICA  

 

Fonte: Adaptado de Confalonieri et al, 2016 

 

Quadro 6 - Metodologia de cálculo dos componentes do Índice de Capacidade Adaptativa 

ÍNDICE DE ESTRUTURAS 

SOCIOECONÔMICAS 

PADRONIZADO (IESp) 

Padronização 

 

Estruturas Socioeconômicas (IES) 

O IES é avaliado por meio do Índice Firjan de Desenvolvimento 

Municipal (IFDM) *realizado para todos os municípios do país. 

1º Atribuição de notas de 0 a 4, a partir do método K médias, sen-

do que quanto maior o IFDM menor a nota atribuída; 

2º Padronização 

ÍNDICE DE INSTITUIÇÕES, 

SERVIÇOS E INFRAESTRUTURA 

PARA ADAPTAÇÃO 

PADRONIZADO (IADAPp) 

 

IADAP=(ISegurança_p+ 

IGer.Risco_p + ICABp)/ 3 

 

 

Padronização 

 

 

Existência de Instituições de Segurança (Defesa Civil Municipal, 

Bombeiros, Guarda Mun.) (Segurança) 

1º Identificar a existência ou não de corpo de bombeiro, defesa 

civil e guarda municipal; 

2º Atribuição de notas de 0; 0,33; 0,66 e 1, de acordo com a pre-

sença de 3, 2, 1 ou 0 instituições de segurança respectivamente, sendo que 

quanto maior o número de instituições menor a nota atribuída; 

3º Padronização I_Segurança_p=  (Nota_Segurançaobs. –  No-

ta_Segurançamín.) / (Nota_Segurançamáx.- Nota_Segurançamín.); 

Existência de Instrumentos de Gerenciamento de Risco (Ger. Ris-

co) 

4º Identificar as ocorrências dos eventos (enchentes, enxurrada e 

alagamentos e deslizamentos e escorregamento); 

5º Identificar os instrumentos de gerenciamento de risco existen-
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tes no município; 

6º Atribuição de notas para enchentes, enxurrada e alagamentos 

segundo o critério da Tabela X = (X1);  

7º Atribuição de notas para deslizamentos e escorregamento ten-

do como critério da Tabela X = (X2); 

8º Média das notas obtidas em X1 e X2; 

9º Padronização: IGer.Risco_p = (Ger. Risco  obs. –  Ger. Risco 

mín.) / (Ger. Risco máx.- Ger. Risco mín.);  

Serviços de atendimento à Saúde e Cobertura de Atenção Básica 

- CAB 

10º Identificar nº de leitos por habitantes, no município, através 

do total de leitos ou total de leitos por consórcio e populações = (nº. de 

leitos/consórcio por 1.000 hab); 

11º Atribuição de notas de 0 a 4, a partir do método K médias, pa-

ra este indicador, quanto maior o número de leitos menor a nota atribuída; 

12º Identificar a cobertura de atenção básica (%) taxa já calculada; 

13º Atribuição de notas de 0 a 4, a partir do método K médias, pa-

ra este indicador, quanto maior a cobertura menor a nota atribuída; 

14º Calculo do CAB = média das notas 11º e 13º passo; 

15º Padronização: ICABp = (CAB obs. –  CAB mín.) / (CAB máx.- 

CAB mín.).  

ÍNDICE DE ORGANIZAÇÃO 

SOCIOPOLÍTICA PADRONIZADO 

(IOSp) 

 

Organização Sociopolítica (IOS) 

1º É avaliada a existência de 10 itens, (7 consórcios  e 3 Conse-

lhos). A existência de consórcios é avaliada nas áreas de assistência social e 

desenvolvimento social, emprego e/ou trabalho, habitação, meio ambiente, 

transporte, desenvolvimento urbano e saneamento básico. É avaliada a 

existência de conselhos nas áreas de habitação, saneamento, direitos hu-

manos; 

2º Soma do numero total de instituições e serviços do município 

(Totalizando número máximo de 10); 

3º Atribuição de notas de 0 a 4, a partir do método K médias, sen-

do que quanto maior a o número de instituições existentes menor a nota 

atribuída(IOS); 

4º Padronização. 

Fonte: Adaptado de Confalonieri et al, 2016 

 

Índice de Capacidade Adaptativa padronizado (ICAp): 
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Quadro 7 - Cálculo do Índice de Capacidade Adaptativa (ICAp) 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Confalonieri et al, 2016 

 

4.4. ÍNDICE DE VULNERABILIDADE 

O Índice de Vulnerabilidade Geral (IVG) é representado pela união de todas as infor-

mações descritas anteriormente originando um único índice. Agrega informações de conser-

vação ambiental, exposição costeira, suscetibilidade e ocorrências de eventos extremos, doen-

ças, pobreza, sócio demográficas, socioeconômicas, sociopolíticas e de infraestrutura. Estas 

foram agrupadas ao longo deste trabalho em três índices IEp, ISp e ICAp. Desta forma o IVG 

é confeccionado a partir do cálculo: 

Figura 9 -  Cálculo do Índice de Vulnerabilidade (IV) 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Confalonieri et al, 2016 

 

Índice Capacidade Adaptativa 

(ICAp) 

1º- ICA = (IESp + IADAPp + IOSp)/3 

2º - Padronização: 
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4.5. ÍNDICE DE CENÁRIOS CLIMÁTICOS 

Os cenários climáticos conhecidos como RCP (Representative Concentration 

Pathways) fazem parte da terceira geração de cenários de mudanças climáticas elaborados 

pelo IPCC. Esses cenários representam um ponto consensual de início para os diversos estu-

dos realizados em vários países. Os RCPs são elaborados a partir da medida da forçante radi-

oativa em watts por m² por ano até 2100, além disso, é analisada também a emissão de GEEs 

e mudança no uso do solo.  

Quanto aos cenários climáticos para os municípios, estes podem ser obtidos a partir de 

dados dos modelos regionalizados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), com 

“grid” de 20 km de resolução horizontal, para o modelo ETA/HadGEM2, já regionalizado 

para a América do Sul. As famílias de cenários a serem adotadas se referem aos Representati-

ve Concentration Pathways (RCP), utilizados pelo Painel do Clima (IPCC, 2014). 

Os quatro cenários existentes se diferem pelo pico ou estabilização, no século 21, do 

valor da forçante radiativa. Neste trabalho são utilizados, a exemplo do estudo elaborado por 

Debortoli, Carminha e Hirota, 2015, os cenários 4.5 e 8.5, que corresponderiam aos cenários 

B1 e A2, respectivamente, quando comparados a forma de classificação usada anteriormente 

ao RCP (CAMARINHA, DEBORTOLI e HIROTA, 2015; CHOU et al, 2014). 

O cenário 4.5 corresponde à estabilização da emissão de GEE, para o ano de 2100, in-

dicando ações no âmbito internacional para o combate à mudança do clima, já o cenário 8.5 

seria resultante do crescimento populacional, baixa renda e poucas melhorias tecnológicas 

convergindo para aumento de gastos de energia e GEE sem políticas de mitigação de mudan-

ças climáticas (RIAHI et al. 2011 apud CAMARINHA, DEBORTOLI e HIROTA, 2015). 

Para a construção do Índice, a partir das informações fornecidas, foram calculadas as 

anomalias climáticas, segundo metodologia desenvolvida por Confalonieri et al. (2011), ou 

seja, pela diferença entre os valores do cenário presente (1961-1990) e cenário futuro (2041-

2070) (Modelos Hadgem20 – INPE) (RCP4.5 ou RCP8.5) de cada indicador analisado. 

Foram avaliados separadamente os cenários RCP 4.5 e RCP 8.5. Os indicadores para 

cada cenário foram anomalias de temperatura (AT) e precipitação (AP), em valores absolutos 

da seguinte forma: 

 

• Temperatura: Tmax, Tmin _ temperatura máxima (média) e mínima (média);  
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• Precipitação: PRCPTOT (precipitação total anual), Rx5day (máxima precipitação acu-

mulada em 5 dias); R95p (precipitação total anual nos dias que prcptot>p.95) e CDD( nº 

máximo de dias secos consecutivos no ano). 

 

A cada indicador mencionado foram atribuídas notas (pontuação) de 0 a 4, baseado na 

classificação por K-médias. Estas notas são então combinadas para formar cada índice. 

A atribuição de notas e padronização dos valores das anomalias e do ICC é feita con-

siderando os dados dos dois cenários simultaneamente. Isso permite a comparação dos resul-

tados dos dois cenários: ICC 4.5 e ICC 8.5. 

 

Cálculo do ICC: 

• Anomalia de Temperatura (AT) e Anomalia de Precipitação (AP): 

AT = (Nota_Tmaxmean + Nota_Tminmean)/2 

AP = (Nota_cdd + Nota_prcptot + Nota_Rx5day + Nota_R95p)/4, 

Para cada cenário RCP4.5 e RCP8.5. 

Então: 

ICC4.5 = (AT4.5 + AP4.5)/2 

ICC8.5 = (AT8.5 + AP8.5)/2 

 

E padroniza-se segundo a fórmula: 

 

ICCp = [ICC - Min(ICC4.5;ICC8.5)) / (Max(ICC4.5;ICC8.5) - Min(ICC4.5;ICC8.5)] 

 

4.6. ÍNDICE MUNICIPAL DE VULNERABILIDADE 

O Índice de Vulnerabilidade Municipal (IMV) foi elaborado a partir de dois compo-

nentes, o IVG e o ICC (4.5/8.5). Para avaliação da vulnerabilidade municipal este trabalho 

abarcou informações de diversos setores, foram consideradas informações ambientais, sociais, 

de saúde que pudessem interferir direta ou indiretamente no bem-estar da população humana. 

Essas informações foram agrupadas, de forma pertinente à lógica do estudo, em três compo-

nentes principais da vulnerabilidade: Exposição Presente, Sensibilidade e Capacidade Adapta-

tiva. Dessa forma a partir destes itens originou-se o IVG, primeiro componente do IVM. O 

ICC (4.5/8.5), segundo componente do IVM, foi resultado da avaliação de projeções de vários 
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parâmetros climáticos para o RCP 4.5 e 8.5, de forma a refletir a Exposição Futura dos muni-

cípios a características climáticas distintas. 

Assim para cada município foram calculados dois valores de IVM, pois, os cenários 

climáticos possíveis estudados aqui estão acoplados de forma separada ao IVM, conforme 

evidenciado a seguir: 
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Figura 10 - Cálculo do Índice Municipal de Vulnerabilidade (IMV) 

 

 

 

Fonte: Confalonieri et al, 2016 
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5. RESULTADOS 

A seguir, os indicadores calculados através da metodologia descrita anteriormente, são 

apresentados, seguindo o modelo conceitual da matriz, detalhando-se os resultados dos com-

ponentes do IV: Exposição, representada pelo IE e seus subíndices; Sensibilidade, representa-

da pelo IS e seus subíndices e Capacidade Adaptativa; igualmente representada pelo ICA e 

seus subíndices, discutindo a sua distribuição no território maranhense. Também é apresenta-

do os resultados do ICC, para cada uma das projeções climáticas e ao fim, a apresentação do 

IMV 4.5 e 8.5, calculado a partir da lógica dos cenários futuros, analisando-se os Índices mu-

nicipais de maior relevância no estado, bem como o seu arranjo espacial.  

 

5.1. ÍNDICE DE EXPOSIÇÃO 

A seguir, os resultados principais da componente exposição, ilustrados na figura 11: 
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Figura 11 - Mapa do Índice de Exposição (IE) 

 

Fonte: Vommaro, 2017. 

 

Com relação ao Índice de Exposição (IE), o município de Pedreiras, na porção central 

do estado, é apresentado como o mais vulnerável entre os municípios maranhenses (1,00), 

logo abaixo, se destacam também os municípios de Trizidela do Vale e Santa Luzia, que apre-

sentaram altos valores para o IE (0,96 e 0,87 respectivamente). O oposto ocorre em Tasso 

Fragoso, na porção sul do estado, que apresentou o menor IE para o Maranhão (0,00). Em 



51 

 

 

 

outros seis municípios: Alto Parnaíba, Benedito Leite, Carolina, Loreto, São Felix das Balsas 

e São Raimundo das Mangabeiras, o IE apresentado foi baixo (0,04). A capital São Luís apre-

sentou um IE considerado intermediário (0,57), como mostra a tabela 1: 

 

Tabela 1–Municípios e resultados mais relevantes (IE) 

Município 
Cob. 

Vegetal 
Exp. 

Costeira ICVEC ISDN IODN IDN IE 

Pedreiras 1 0 0,67 0,9 0,75 1 1 

Trizidela do Vale 1 0 0,67 0,8 0,75 0,94 0,96 

Santa Luzia 1 0 0,67 0,3 1 0,79 0,87 

Bacurituba 0,5 1 1 0,2 0 0,12 0,67 

São Luís 0,75 0,5 0,83 0,2 0 0,12 0,57 

Alto Parnaíba 0 0 0 0,1 0 0,06 0,04 

Benedito Leite 0 0 0 0,1 0 0,06 0,04 

Carolina 0 0 0 0,1 0 0,06 0,04 

Loreto 0 0 0 0,1 0 0,06 0,04 

São Félix de Balsas 0 0 0 0,1 0 0,06 0,04 

São Raimundo das Mangabeiras 0 0 0 0,1 0 0,06 0,04 

Tasso Fragoso 0 0 0 0 0 0 0 
 

Fonte: Vommaro, 2017. 

 

Os municípios que apresentaram alta exposição, apresentaram realidades distintafs, no 

que diz respeito ao subíndice de Cobertura Vegetal e Exposição Costeira (ICVEC): Pedreiras, 

Trizidela do Vale e Santa Luzia apresentaram altos valores no ICVEC: 0,67, mesmo não pos-

suindo alta exposição na segunda variável do indicador. Ambos apresentaram alto indicador 

para a Cobertura Vegetal (ICV=1,00) e nula Exposição Costeira (IEC=0,00), dado que não são 

municípios litorâneos. O que trouxe esses municípios a um quadro de exposição mais elevada, 

foi o subíndice de desastres naturais (IDN), que apresentaram subíndices mais altos: em Pe-

dreiras, IODN de 0,75 e ISDN de 1,00; Santa Luzia teve comportamento excepcional, que 

apresentou o ISDN de (0,30), um pouco mais brando do que os demais (Trizidela do Vale ob-

teve ISDN de 0,80). 

No caso da capital São Luís, é clara a diferenciação da realidade traduzida pelo indi-

cador em relação aos outros municípios apresentados, especialmente com relação a Cobertura 

Vegetal e Exposição Costeira, onde além de ser influenciado em parte pelo IEC, por possui 

parte de sua população vulnerável à linha de costa, a cobertura vegetal ficou em situação con-

sideravelmente vulnerável (0,75), o que elevou o seu ICVEC, situação típica de municípios de 

grande atividade antrópica, grandes centros urbanos e dinâmica econômica que diminuem a 
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cobertura vegetal disponível. Com relação ao IDN, cabe ressaltar que o indicador de ocorrên-

cia de desastres naturais, não é nulo, apesar de apresentar valor mínimo (IODN=0,00) para o 

município. Este sub indicador contribuiu para o baixo valor do IDN (0,12) na capital, ao final 

dos resultados para a exposição como um todo, tenha apresentado valor intermediário (0,57), 

mas com realidades distintas entre seus dois principais subíndices. 

Os municípios que apresentaram baixos valores para o IE, com destaque para Tasso 

Fragoso (IE=0,00) e por aqueles seis municípios com IE=0,04, é de realidade muito similar, 

pois ambos exibiram valores mínimos nos subíndices do ICVEC e apenas uma pequena dife-

rença na susceptibilidade medida dentro do IDN, o foi crucial para que estes municípios pos-

suíssem um indicador um pouco acima do mínimo. Ainda assim, realizando a leitura e o en-

tendimento dos resultados para a exposição, pode-se dizer que a realidade entre esses sete 

municípios é muito próxima, considerando todas as variáveis que compõem o IE. 

 

5.2. ÍNDICE DE SENSIBILIDADE 

Os resultados do IS, variaram muito em relação a distribuição espacial dentro do esta-

do. O comportamento espacial dentro do estado, se mostrou mais disperso, com relação à Ex-

posição, onde há a formação de núcleos de vulnerabilidade, conjuntos de municípios que 

apresentaram mais altos indicadores do que outras zonas dentro do estado. O que chama aten-

ção nesse indicador, são os resultados referentes ao subíndices, em especial ao IDAC, que 

aponta para alta vulnerabilidade, em relação aos outros subíndices da Sensibilidade (IPo e 

ISS). Complementados pela fragilidade dos aspectos sócio demográficos e grupos vulnerá-

veis, o IS possui na sua concepção a relação entre a condição individual daquela população e 

a sua resposta em relação ao risco à saúde. 

Nos resultados, apresentados na Figura 12, o município de Senador Alexandre Costa, 

porção central do Estado, concentrou o mais alto IS (1,00), sendo seguido por Amapá do Ma-

ranhão (0,91), Buriticupu e Itapecuru Mirim (0,90). A Capital São Luís apresentou um IS mo-

derado para baixo (0,37), ainda mais considerando a realidade deste indicador para municí-

pios com maior população e infraestrutura. Os menores IS ficaram com os municípios de Paço 

do Lumiar (0,00) e Alto Parnaíba (0,11) (tabela 2), localizados na Região Metropolitana de 

São Luís e no extremo sul do estado, respectivamente. A figura a seguir ilustra a Sensibilidade 

mapeada no estado do Maranhão: 
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Figura 12 – Mapa do Índice de Sensibilidade (IS) 

 

Fonte: Vommaro, 2017. 

 

Analisando-se os resultados pelos subíndices, em Senador Alexandre Costa, os altos 

valores de dois deles: ISS (0,92) e IPo (0,80), foram determinantes para atingir o maior IS 

dentre os municípios maranhenses. A lógica se manteve no município de Amapá do Mara-

nhão, onde apesar de apresentar um IDAC intermediário (0,50), os altos resultados para os 

outros dois subíndices (IPo=0,85; ISS=0,77) foram determinantes para o alto indicador no IS 

(0,91). Nos demais municípios com alta sensibilidade, observam-se comportamentos distin-
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tos, como por exemplo, o caso de Codó, onde o subíndice mais elevado nos resultados apre-

sentados, foi o IDAC (0,90), o que contribuiu consideravelmente para um alto IS (0,89).  

Observa-se que a capital São Luís, como esperado, o IDAC, apresentou um índice de 

0,95, refletindo a maior susceptibilidade às doenças associadas ao clima. Analisando-se os 

outros dois subíndices, São Luís desperta como um município de baixa fragilidade à pobreza 

(IPo) e aos aspectos sociodemográficos (ISS), quando comparado aos demais municípios ma-

ranhenses. Assim, a capital apresenta um valor de IS moderado (0,37), apesar da alta fragili-

dade observada com relação aos valores calculados para o IDAC, os outros subíndices foram 

mais favoráveis, e fatalmente contribuíram para que a capital não esteja entre os municípios 

mais vulneráveis no IS. 

Os municípios menos sensíveis, em geral, apresentam resultados mais consistentes em 

seus subíndices, considerando que nos seis municípios menos vulneráveis do estado, é possí-

vel verificar que poucos destes subíndices apresentaram valores considerados intermediários, 

como o caso de Santana do Maranhão, que recebeu 0,50 no IPO, ou mesmo Lajeado Novo, 

com 0,45 no mesmo subíndice. No geral, a baixa vulnerabilidade para o IS foi representada de 

forma mais alinhada, nos respectivos subíndices, ou seja, os menores IS obtiveram valores 

extremamente baixos dentro de seus subíndices. A tabela 2 abaixo ilustra as variações dos 

subíndices do IS, para um conjunto de municípios relevantes para ilustrar o IS:  
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Tabela 2 - Municípios e resultados mais relevantes (IS) 

     Município IDAC IPo ISS IS 

Senador Alexandre Costa 0,56 0,8 0,92 1 

Amapá do Maranhão 0,5 0,85 0,77 0,91 

Itapecuru Mirim 0,79 0,55 0,77 0,9 

Buriticupu 0,74 0,75 0,62 0,9 

Codó 0,9 0,5 0,69 0,89 

Santa Luzia 0,61 0,8 0,69 0,89 

Tufilândia 0,4 0,65 1 0,87 

Barra do Corda 1 0,35 0,62 0,82 

Capinzal do Norte 0,13 0,7 1 0,74 

Trizidela do Vale 0,28 0,35 1 0,63 

Belágua 0,19 1 0,31 0,55 

São Luís 0,95 0 0,23 0,37 

Santo Amaro do Maranhão 0 0,7 0,46 0,36 

Matões do Norte 0,26 0,7 0 0,25 

São José de Ribamar 0,61 0 0,31 0,22 

Imperatriz 0,66 0 0,23 0,21 

Sítio Novo 0,42 0,45 0 0,2 

Carolina 0,37 0,15 0,23 0,12 

Fortaleza dos Nogueiras 0,21 0,3 0,23 0,12 

Lajeado Novo 0,21 0,45 0,08 0,12 

Santana do Maranhão 0,08 0,5 0,15 0,12 

Alto Parnaíba 0,23 0,25 0,23 0,11 

Paço do Lumiar 0,37 0 0,15 0 
 

Fonte: Vommaro, 2017. 

 

5.3. ÍNDICE DE CAPACIDADE ADAPTATIVA 

Os resultados para o ICA apresentam, assim como no IS, uma distribuição relativa-

mente aleatória dentro do estado. Os resultados apresentados a seguir seguem a leitura dos 

subíndices que compõem o ICA, bem como seu resultado final. 
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Figura 13 – Mapa do Índice de Capacidade Adaptativa (ICA) 

 

Fonte: Vommaro, 2017 

 

Segundo os resultados apresentados, o município de Marajá do Sena, na porção central 

do estado, possui a mais baixa Capacidade Adaptativa dentre os municípios maranhenses, 

considerando o seu valor mais alto para o ICA (1,00). Em situação semelhante estão os muni-

cípios de Jenipapo dos Vieiras (0,97), Cândido Mendes (0,96), Belágua e Fernando Falcão 

(0,95).  
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No bloco de municípios com ICA mais baixo, encontra-se a capital São Luís 

(ICA=0,09), bem como os municípios de Itapecuru Mirim (0,09), Bacabal (0,02) e Porto Rico 

do Maranhão (0,00). 

 

Tabela 3 - Municípios e resultados mais relevantes (ICA) 

Município IES IAdap IOS ICA 

Marajá do Sena 1 0,75 0,75 1 

Jenipapo dos Vieiras 1 0,43 1 0,97 

Cândido Mendes 1 0,67 0,75 0,96 

Belágua 0,75 0,9 0,75 0,95 

Fernando Falcão 0,75 0,65 1 0,95 

São Luís 0 0,15 0,5 0,09 

Itapecuru Mirim 0,25 0,4 0 0,09 

Bacabal 0 0 0,5 0,02 

Porto Rico do Maranhão 0 0,47 0 0 
 

Fonte: Vommaro, 2017 

  

Analisando-se a realidade pelos subíndices dos municípios de mais alto ICA, a situa-

ção de Marajá do Sena é de baixa capacidade adaptativa em todos os aspectos, porém é no 

IES, que mede a estrutura socioeconômica, que a situação é extrema, assim como nos outros 

dois municípios mais vulneráveis: Jenipapo dos Vieiras e Cândido Mendes (IES=1,00), os 

municípios de Belágua e Fernando Falcão aparecem com valores um pouco mais baixos. 

No contexto comparativo por cada subíndice, Jenipapo dos Vieiras registrou valores 

extremos para o IES e para o IOS (1,00), fatores que contribuíram para um dos maiores ICA, 

a despeito de um IAdap mais razoável (0,43); Cândido Mendes, respondeu com uma realidade 

próxima à Marajá do Sena, contudo, seu IAdap um pouco mais baixo (0,67). Os municípios 

de Belágua e Fernando Falcão, apesar de apresentaram um ICA similar, possuem uma certa 

diferenciação sobre seus determinantes, representados pelos subíndices: onde Belágua é influ-

enciada pela alta vulnerabilidade ao IAdap (0,90) e Fernando Falcão, por sua vez, tem seu 

ICA alto, puxado pelo extremo valor do IOS (1,00) 

Comentando-se a situação dos municípios menos vulneráveis, em São Luís e Bacabal, 

foram registrados valores intermediários para o IOS (0,50) a despeito dos outros subíndices, 

de baixo valor que foram apresentados nesses municípios. Ressalta-se que 11 municípios não 

obtiveram indicador para o IES, pois não foram divulgados seus IFDM, devido à falta de da-

dos obtidos para o cálculo pela FIRJAN, logo, o Índice de Capacidade Adaptativa nestes mu-

nicípios foram calculados apenas pelo IAdap e pelo IOS. 
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5.4. ÍNDICE DE VULNERABILIDADE 

O mapa a seguir apresenta os resultados do IV para os municípios maranhenses: 

Figura 14 – Mapa do Índice de Vulnerabilidade (IV) 

 

 

Fonte: Vommaro, 2017. 

O IV do Maranhão, representa a síntese de vulnerabilidade as três principais dimen-

sões que a compõem: Exposição, Sensibilidade e Capacidade Adaptativa. Os componentes 

foram apresentados separadamente e descritos quanto aos seus aspectos representados nos 
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subíndices. O entendimento do IV, é que a vulnerabilidade possa ser sintetizada em distintas 

dimensões, para que se tenha uma ideia geral da situação de cada município considerando os 

riscos como um todo. Nesse sentido, o município de Santa Luzia, aparece como maior IV no 

estado (1,00); Loreto, na porção sul do Maranhão é o menos vulnerável (0,00) e a capital São 

Luís apresentou uma vulnerabilidade considerada baixa (0,27). A tabela 4 sintetiza os resulta-

dos comentados: 

 

Tabela 4 - Municípios e resultados mais relevantes (IV) 

Município IE IS ICA IV 

Santa Luzia 0,87 0,89 0,69 1 

Turiaçu 0,6 0,85 0,93 0,96 

São Luís Gonzaga do Maranhão 0,67 0,64 0,84 0,85 

Paulo Ramos 0,45 0,82 0,89 0,84 

Araioses 0,65 0,65 0,84 0,83 

Cajari 0,45 0,73 0,92 0,82 

Alcântara 0,67 0,64 0,79 0,82 

Monção 0,51 0,71 0,86 0,81 

Pirapemas 0,45 0,72 0,9 0,8 

Luís Domingues 0,6 0,68 0,78 0,8 

Marajá do Sena 0,42 0,56 1 0,75 

Senador Alexandre Costa 0,15 1 0,57 0,62 

Pedreiras 1 0,41 0,23 0,58 

São Luís 0,57 0,37 0,09 0,27 

Porto Rico do Maranhão 0,54 0,38 0 0,21 

Estreito 0,34 0,17 0,39 0,2 

Alto Parnaíba 0,04 0,11 0,7 0,18 

São Pedro dos Crentes 0,24 0,13 0,49 0,18 

Paço do Lumiar 0,47 0 0,39 0,18 

Açailândia 0,51 0,23 0,12 0,18 

Porto Franco 0,44 0,22 0,17 0,17 

Tasso Fragoso 0 0,37 0,43 0,16 

Balsas 0,1 0,38 0,26 0,12 

Carolina 0,04 0,12 0,48 0,07 

Loreto 0,04 0,13 0,34 0 

 

Fonte: Vommaro, 2017 

 

Os municípios com alto valor de IV, sugerem altos índices de vulnerabilidades para 

todas as dimensões expressas para os seus subíndices, contudo, é possível estabelecer algumas 
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observações quanto aos resultados: Santa Luzia, com o maior IV, apresenta uma combinação 

de altos valores para as três principais dimensões da vulnerabilidade, contudo, não apresenta 

nenhum valor extremo para cada uma delas, o que denota que, para o resultado final calcula-

do, um conjunto de fatores de vulnerabilidade contribuem para que o município esteja em 

situação de maior atenção à vulnerabilidade perante os demais, assim como observado nos 

municípios seguintes, como Turiaçu (IV=0,96) e São Luís Gonzaga do Maranhão (IV=0,85), 

Araioses (IV=0,83) e Alcântara (IV=0,82)  que possuem fragilidade nas três dimensões.   

A despeito de um cenário um pouco mais reduzido para o IE, os municípios de Paulo 

Ramos, Cajari e Monção apresentam vulnerabilidades próximas do extremo, especialmente no 

ICA (0,89; 0,92 e 0,86 respectivamente), situação de fragilidade que reflete também nos seus 

valores para o IS, estando no cerne de municípios altamente vulneráveis, com valores superio-

res a 0,70. 

Municípios que obtiveram resultados extremos para cada uma das dimensões analisa-

das, aparecem com certa diferenciação em suas realidades, visto que a vulnerabilidade extre-

ma, somente em sensibilidade, exposição ou capacidade adaptativa não é crucial para que ele 

esteja em uma situação obrigatória de alta vulnerabilidade como um todo, porém, é alarmante 

que uma dimensão sobressalte em relação as demais medidas para cada um desses municí-

pios. É o caso de Marajá do Sena (ICA=1,00), com alto IV (0,75), porém não estando entre os 

dez mais vulneráveis do estado, pois mostrou menor vulnerabilidade nas outras dimensões: 

IE=0,42 e IS=0,56; Senador Alexandre Costa (IS=1,00), que possui um IV considerado in-

termediário (0,62), onde observa-se bom resultado para o IE (0,15) e, em condição similar, 

Pedreiras (IE=1,00), com um IV intermediário (0,58), porém com um bom resultado para o 

ICA (0,23).  

A capital São Luís apresentou como um todo, uma vulnerabilidade considerada baixa 

(IV=0,27), porém chama a atenção o seu IE em posição mais intermediária (0,57). A boa res-

posta, principalmente ao ICA (0,09) contribuiu significativamente para a redução da vulnera-

bilidade geral do município. 

Em situação de menor vulnerabilidade, Loreto recebeu a contribuição equilibrada dos 

indicadores de cada um dos componentes, principalmente no quesito exposição (IE=0,04). O 

mesmo ocorre com os outros três municípios com menor IV para o estado: Carolina 

(IE=0,04), Balsas (IE=0,10) e Tasso Fragoso (IE=0,00), este último, com o mais baixo valor 

para exposição, que reflete a um IV de 0,16, considerado baixo. 

Outros municípios, apesar de se encontrar em posição de baixa vulnerabilidade perante 
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o IV, possuem fragilidades observadas nas dimensões, como o caso de Açailândia, baixo IV 

(0,18), porém com necessidade de atenção ao IE mais destoante (0,51). Outros municípios 

como Alto Parnaíba, Porto Rico do Maranhão e São Pedro dos Crentes, algumas fragilidades 

chamam a atenção, como o alto ICA registrado no primeiro município citado: Alto Parnaíba, 

apesar de baixo IV (0,18), apresentou alto ICA (0,70), denotando clara necessidade de direci-

onar a redução da vulnerabilidade dentro desta dimensão, no que diz respeito à capacidade de 

adaptação. Portanto, o IV sintetizado, tem a pretensão de informar o panorama geral dos mu-

nicípios em relação a sua condição de vulnerabilidade atual com relação às mudanças do cli-

ma, porém é interessante aprofundar a análise para cada uma das suas dimensões para enten-

der como se dá essa vulnerabilidade. 

 

5.5. ÍNDICE DE CENÁRIOS CLIMÁTICOS 4.5 E 8.5 

O ICC é apresentado, com enfoque nas anomalias de temperatura e precipitação, que 

analisadas em um cenário calculado a partir da extração de variáveis disponíveis no modelo 

climático regional ETA/HadGEM2. No uso do modelo, as projeções RCP 4.5 e 8.5, dão, idei-

as distintas sobre as anomalias futuras, baseados em diferentes políticas globais de controles 

de emissões, onde o indicador que se sucede (IMV), recebe forte influência dos cenários utili-

zados para projetar a sua vulnerabilidade futura. No ICC 4.5, cenário de emissões mais redu-

zidas, em tese, apresenta menores anomalias para as variáveis climáticas, enquanto o ICC 8.5, 

cenário de maior emissão de GEE, são observadas maiores diferenças do período futuro em 

relação a realidade climática atual. 

Em relação aos indicadores calculados anteriormente, os resultados para os cenários 

climáticos se apresentam de forma mais homogênea, em parte pela escolha de representar os 

dois cenários em uma única padronização, ou seja, os valores máximos e mínimos, compara-

dos nos dois cenários, de forma que uma única unidade de análise, no caso o município, rece-

be a possibilidade de comparar as duas realidades projetadas entre si. 

Analisando-se os dois cenários, o ICC 8.5 apresentou as maiores anomalias em todas 

as variáveis e consequentemente, para o indicador final. A seguir, os resultados de cada um 

dos cenários  

A capital São Luís apresentou indicadores considerados intermediários em ambos os 

cenários, consideradas as proporções. 0,33 no cenário RCP 4.5 é acrescido para 0,67, no RCP 

8.5. Na tabela 5, é possível verificar o comportamento dos indicadores dos municípios cita-

dos, em cada uma das RCP correspondentes: 
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Tabela 5 - Municípios e resultados mais relevantes (ICC 4.5 e 8.5) 

 

Município ICC 4.5 ICC 8.5 

Itaipava do Grajaú 0,33 1 

Lajeado Novo 0,33 1 

São Pedro da Água Branca 0,33 1 

Santa Luzia 0,5 0,83 

Grajaú 0,5 0,83 

São Luís 0,33 0,67 

Axixá 0,33 0,5 

São José de Ribamar 0,33 0,5 

Matões 0 0,5 

Timon 0 0,33 

Apicum-Açu 0,17 0,33 

Porto Rico do Maranhão 0,17 0,33 
Fonte: Vommaro, 2017 

 

 

Figura 15 – Mapas do ICC 4.5 e 8.5 

Fonte: Vommaro, 2017 
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Para o cenário RCP 4.5, 158 municípios, estão concentrados entre 0,33 e 0,50, com va-

lores mais elevados no Sudoeste do estado, sendo 15 municípios com valor igual a 0,50, a 

maioria concentrada nas porções Oeste e Noroeste do estado. Os menores indicadores, próxi-

mos a 0, estão no Leste, com destaque para Timon e Matões, na divisa com o estado do Piauí 

(0,00), e praticamente toda a faixa do litoral, com indicadores em 0,17  

Em se tratando do RCP 8.5, o cenário que reflete maiores concentrações de emissões 

de GEE, intensificam-se os valores das anomalias de temperatura na região Sudoeste, na área 

Central e no Sul do estado, sendo três os municípios com o maior valor (ICC 8.5=1,00): São 

Pedro da Água Branca e Lajeado Novo, ambos no Oeste; e Itaipava do Grajaú, no Centro-

Oeste. 

Entre os principais determinantes para o resultado encontrado nos dois ICC, estão o 

comportamento das variáveis de temperatura, onde a TMax, observada nos dois cenários 

aponta para uma piora do quadro, especialmente nos municípios a Oeste do Maranhão, onde a 

anomalia para as médias máximas chega a 3,4ºC em São Pedro da Agua Branca, no cenário 

RCP 4.5 e 5.4ºC no RCP 8.5. 

A situação mais grave projetada para a porção Oeste do estado é visível também pelos 

resultados da anomalia de precipitação, onde a região chega a registrar perda percentual de 

18,8% no RCP 4.5 para São Pedro da Agua Branca e 32,2% no RCP 8.5 em Bom Jesus das 

Selvas. 

A situação na capital São Luís, acompanha a projeção para a anomalia climática, rela-

tivamente mais baixo em relação ao Oeste do estado, todavia, as anomalias climáticas proje-

tadas chamam a atenção e também a necessidade de olhar para a adaptação do maior núcleo 

urbano do estado, às mudanças do clima. No RCP 4.5, foi registrado aumento de 2,0º C das 

médias máximas e uma redução de 12,8% na precipitação total. No RCP 8.5 é projetada uma 

situação mais grave: 3,1º C de aumento das médias máximas e 30,3% a menos na precipitação 

total anual. A figura 16 ilustra a concentração espacial das variáveis no Estado: 

 

 

 

 

 

 

 



64 

 

 

 

Figura 16 – Mapas das Anomalias de TMax e Precp. Total – RCP 4.5 e 8.5 

Fonte: Vommaro, 2017 
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5.6. ÍNDICE MUNICIPAL DE VULNERABILIDADE 

A seguir são apresentados os dois resultados para o IMV. A composição do IMV en-

volve além do IV, o incremento dos resultados dos ICC nos RCP 4.5 e 8.5, onde, são agrega-

das informações sobre a vulnerabilidade da população à mudança do clima no presente, com 

os efeitos da mudança do clima sobre as variáveis climatológicas, resultando em um índice de 

vulnerabilidade à mudança do clima futuro. Observa-se que foi realizada a padronização, de 

forma que o menor valor (IMV=0,00) corresponde ao ICC 4.5, e o maior (IMV=1,00) ao ICC 

8.5. 

Os municípios localizados na região central do estado apresentaram nos dois cenários 

finais, os maiores indicadores de vulnerabilidade. Os menores IMV nos dois cenários, ficaram 

mais concentrados em regiões limítrofes do estado, em especial no Leste e extremo Sul. 

 

Figura 17 – Mapas dos cenários 4.5 e 8.5 para o IMV 

 

 

Fonte: Vommaro, 2017 
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As menores vulnerabilidades no estado, na análise do RCP 4.5, ficaram por conta do 

município de Timon, no Leste do estado (IMV 4.5=0,00; IMV 8.5=0,21), seguido de Loreto, 

(IMV 4.5=0,07;), no Sul. A capital São Luís, também apresentou baixa vulnerabilidade da 

população à mudança do clima (IMV 4.5=0,22). 

O maior IMV ficou com o município de Santa Luzia, que apresentou o maior índice 

padronizado nos dois cenários, (IMV 4.5=0,79 e IMV 8.5=1,00). Os municípios de Itaipava 

do Grajaú, Paulo Ramos e São Luís Gonzaga do Maranhão obtiveram altos índices para cená-

rio 8.5 (0,94 e 0,9 respectivamente). Turiaçu obteve o segundo maior indicador no cenário 4.5 

(0,67), seguido de Arame (IMV 4.5=0,62). 

 

Tabela 6 - Maiores e Menores IMV por cenários 4.5 e 8.5 

Município IV IMV 4.5 IMV 8.5 

Santa Luzia 1 0,79 1 

São Luís Gonzaga do Maranhão 0,85 0,6 0,9 

Paulo Ramos 0,84 0,59 0,9 

Cajari 0,82 0,47 0,89 

Monção 0,81 0,57 0,88 

Pedro do Rosário 0,78 0,56 0,86 

Palmeirândia 0,78 0,55 0,86 

Buriticupu 0,77 0,55 0,86 

Penalva 0,76 0,54 0,85 

Itaipava do Grajaú 0,73 0,53 0,94 

Apicum-Açu 0,47 0,26 0,37 

Santa Rita 0,33 0,28 0,38 

Guimarães 0,31 0,16 0,37 

São José de Ribamar 0,29 0,25 0,35 

São Luís 0,27 0,24 0,45 

Santana do Maranhão 0,25 0,13 0,33 

Porto Rico do Maranhão 0,21 0,1 0,21 

Timon 0,21 0 0,21 

Paço do Lumiar 0,18 0,08 0,29 

Carolina 0,07 0,12 0,32 

Loreto 0 0,07 0,38 
Fonte: Vommaro, 2017 
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6. DISCUSSÃO E ANÁLISE DOS INDICADORES 

Os resultados apresentados para o estado, atendem de maneira rigorosa, a leitura das 

variáveis apresentadas para cada um dos indicadores presentes na metodologia do estudo. A 

vulnerabilidade da população maranhense, medida neste estudo, basicamente pela respectiva 

fragilidade em aspectos de exposição, sensibilidade e capacidade adaptativa.  são dimensões 

alinhadas com a necessidade de serem agregadas ao planejamento na gestão pública, frente 

aos desafios que serão impostos com as previsões dos cenários climáticos para as próximas 

décadas. Ainda assim, a leitura dos resultados com uma análise mais aprofundada dos indica-

dores, permite agregar também outros fatores que possam contribuir para retratar a realidade. 

 

6.1. ÍNDICE DE VULNERABILIDADE E A ANÁLISE DOS DETERMINANTES 

O IV, em suma, pode retratar diversos aspectos gerais, movidos pelos componentes de 

fragilidade à vulnerabilidade socioeconômica, ambiental, de saúde e de governança munici-

pal.  

A interpretação do comportamento espacial possibilita conhecer as diferenças entre os 

municípios e a forma como as populações serão afetadas e se terão condições de reagir aos 

impactos da mudança do clima no futuro, contribuindo para o planejamento de estratégias de 

resiliência e de adaptação à mudança do clima. 

O índice representa, então, um esforço de síntese de uma narrativa de fatores que in-

fluenciam na vulnerabilidade humana à mudança do clima, permitem visualizar a construção 

dessa narrativa e complexidade do caminho analítico. Permite, ainda, mostrar as similaridades 

e inter-relações entre parâmetros; verificar padrões espaciais como reflexos de processos e 

práticas históricas e políticas, que interferem nos atuais quadros de desenvolvimento social, 

ambiental e na saúde humana; e contribuI para a existência e diversidade de instituições, de 

cultura política e econômica, que possibilitam projetar maior ou menor resiliência e capacida-

de adaptativa à mudança do clima, alinhada com a busca efetiva do desenvolvimento susten-

tável. 

No que tange a realidade do estado e a confiabilidade do estudo, comparações entre os 

resultados dos índices com a realidade assistida desses municípios, fazem com que a análise 

chegue o mais próximo do entendimento da vulnerabilidade da população que ali vive.  Na 

figura 18, é possível identificar para o IV, alguns hotspots, concentrando a maior e menor vul-

nerabilidade no estado. 
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Figura 18 – Concentração dos Maiores e menores Índices de Vulnerabilidade (IV) por municípios 

 

 
Fonte: Vommaro, 2017. 

 

O estado do Maranhão mostrou sua fragilidade nas regiões centrais do estado, onde fo-

ram medidos os valores mais altos para o IV. Os indicadores com IV mais baixo, concentra-

ram-se em boa parte, no Sul do estado. A composição sintética do Índice de Vulnerabilidade, 

aponta para a necessidade em se atentar para todas as formas de fragilidades de origem socio-

econômica, ambiental e de saúde. No âmbito das mudanças climáticas, este Índice, se insere 
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em uma leitura do presente para traçar estratégias de adaptação da população à mudança do 

clima. 

Santa Luzia, obteve o maior IV dentre os municípios maranhenses, o que significa que 

seu indicador, somando todas as fragilidades que encontradas na Exposição, Sensibilidade e 

Capacidade Adaptativa, contribuíram para que o município tenha o cenário mais grave frente 

a vulnerabilidade à mudança do clima, no estado do Maranhão. A participação das dimensões 

principais, representados pelos índices que compõem o índice final, é o primeiro aprofunda-

mento da análise da vulnerabilidade municipal, considerando a metodologia do estudo. De-

pendendo de cada realidade, uma dimensão ou outra, pode expor com mais intensidade a rea-

lidade da vulnerabilidade. No caso de Santa Luzia, a Exposição (0,87) e a Sensibilidade (0,89) 

foram dimensões que se destacaram mais, na leitura do IV, e expõe a fragilidade do municí-

pio, de forma mais alarmante do que no ICA, no qual obteve um Índice de 0,69. 

 

Figura 19 –Distribuição da vulnerabilidade por dimensões, no município de Santa Luzia 

 

 
Fonte: Adaptado de SISVUCLIMA, 2017 

 

A análise da vulnerabilidade de um município como Santa Luzia, pela forma como é 

descrita no indicador, permite a compreensão por várias formas. A primeira é justamente a 

leitura do IV, pois há de se considerar que diante de todos os 217 municípios maranhenses, 

Santa Luzia, por meio do IV representa o município da mais alta vulnerabilidade, sendo o que 

necessitará de mais esforços para reduzir a vulnerabilidade, em termos gerais, sociais, econô-

micos, ambientais, epidemiológicos, etc.  
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Contribuindo para o aprofundamento desta leitura, a compreensão e leitura dos outros 

indicadores é fundamental para se chegar aos determinantes dessa vulnerabilidade: para tal, a 

análise de cada um dos subíndices, compostos pelas dimensões e seus indicadores de vários 

níveis de análise podem ser levados em consideração, para buscar ações concretas, conside-

rando que devem ser tomadas decisões diversas para cada uma das variáveis, seja na melhoria 

da cobertura vegetal; planos de alerta reduzindo as ocorrências de vítimas de desastres de ori-

gem meteorológica; melhoria do sistema de saúde, reduzindo os agravos e óbitos pelas doen-

ças estudadas; mais investimento em infraestrutura dos serviços públicos em geral, dentre 

outras ações na esfera governamental que impactariam diretamente no resultado de tais indi-

cadores.  

A seguir (figura 20), um pequeno aprofundamento dos determinantes de Vulnerabili-

dade de Santa Luzia, em especial pela Sensibilidade, onde o município obteve um IS de 0,89. 

Dentro da matriz da sensibilidade, é possível verificar que nos seus subíndices, o IPo, indica-

dor responsável pelos aspectos individuais que definem pobreza, recebe maior destaque, com 

valor de 0,80. Ao aprofundar a leitura do IPo, verifica-se que variáveis que compõem os indi-

cadores de População Analfabeta maior de 25 anos; Probabilidade de morrer antes dos 40 

anos e mortalidade infantil até 5 anos, são graves problemas enfrentados por este município 

(figura 21). A ação direta e prioritária nessas questões, contribui consideravelmente para a 

redução da vulnerabilidade no município. 

 

Figura 20 –Distribuição da Sensibilidade pelos seus subíndices, no município de Santa Luzia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de SISVUCLIMA, 2017 
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Figura 21 –Distribuição subíndice de pobreza, pelos seus indicadores básicos, no município de 

Santa Luzia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de SISVUCLIMA, 2017 

 

No mesmo contexto, mesmo em municípios que apontaram baixa vulnerabilidade no 

IV, a leitura aprofundada da vulnerabilidade pode extrair indicadores que alertam para a ne-

cessidade de melhora da realidade. No caso de Loreto, menor IV do estado (figura 22), o 

comportamento do município também é analisado em função dos seus subíndices apresenta-

dos. A Exposição e a Sensibilidade tiveram resultados bem próximos à vulnerabilidade baixa 

verificada no IV. O município, obteve um dos menores valores para o IE (0,04) e uma baixa 

fragilidade na dimensão de Sensibilidade (0,13). A capacidade adaptativa, apesar de um pouco 

acima (0,34) (figura 23), não compromete a situação geral de vulnerabilidade, mas alerta que 

nesse sentido, os esforços para a adaptação às mudanças do clima podem ser pensados com 

maior prioridade em ações nesta dimensão. 
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Figura 22 – Gráfico Radar do IV de Loreto 

 

 
Fonte: Adaptado de SISVUCLIMA, 2017 

 

Figura 23 – Gráfico Radar do ICA de Loreto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de SISVUCLIMA, 2017 
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Figura 24 – Gráfico Radar do IAdap de Loreto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de SISVUCLIMA, 2017 

 

Analisando o ICA, fica claro a favorável situação no Índice de Estruturas Socioeco-

nômicas (IES=0,00); intermediária situação no Índice de Organização Sociopolítica 

(IOS=0,50) e uma vulnerabilidade mais alta, identificada no Índice de Instituições Serviços e 

Infraestruturas para Adaptação (IADAp=0,65). Ao verificar os resultados dos indicadores para 

o IADAp, percebe-se uma fragilidade apontada pelo indicador de Instituições de Segurança, 

com valor 1,00 (figura 24). Observa-se, no âmbito dos indicadores, a maior vulnerabilidade 

encontrada no município de Loreto, que, direcionando ações que afetem este indicador, estará 

reduzindo sua vulnerabilidade através da melhoria da capacidade de adaptação como um todo. 

 

6.2. ÍNDICE DE EXPOSIÇÃO E A ANÁLISE DOS DETERMINANTES  

A exposição evidencia os fatores de ordem ambiental. Com a leitura do comportamen-

to espacial apresentado abaixo, percebe-se a concentração da maior exposição da população 

no centro do estado, onde foram observados os maiores valores para o IE. A exposição, foi 

determinada sobretudo pelo alto Índice de Desastres Naturais de Origem Meteorológica 

(IDN), onde os municípios que tiveram maior IE, tiveram seu Índice bem influenciado pelos 

altos valores observados neste subíndice. O ICVEC, apontou distintas situações de vulnerabi-

lidade, em que a Exposição Costeira, medida pelo IEC, foi nula em municípios não litorâneos, 

ao passo que a maior sensibilidade a cobertura vegetal foi observada mais no interior do que 

no litoral. Logo, o ICVEC que deveria evidenciar principalmente a vulnerabilidade em muni-
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cípios litorâneos, não obteve uma vulnerabilidade tão marcada em função da fragilidade de 

cobertura vegetal no centro do estado, onde as atividades econômicas pressionam o ICV, evi-

denciando a baixa cobertura vegetal desses municípios, em especial, Pedreiras, Trizidela do 

Vale e Santa Luzia, apresentados na figura abaixo:  

 

Figura 25 – Maiores e menores IE por municípios 

 

  

Fonte: Vommaro, 2017. 
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Com relação à exposição, o IE apontou uma lógica próxima ao comportamento espa-

cial encontrado no IV. A concentração dos maiores índices no centro do estado, apontou para 

uma tendência de maior fragilidade à exposição e a vulnerabilidade no geral, assim como no 

sul do estado, a fragilidade à exposição e a vulnerabilidade como um todo, foi medida de for-

ma mais branda, onde os indicadores apresentaram valores baixos.  

O município de Pedreiras, no centro do estado, foi o mais vulnerável pela Exposição 

como um todo: seu IE (1,00), apresentou também o maior IDN (1,00) e alto ICVEC (0,67), 

valor máximo padronizado, considerando que por ser um município não litorâneo, seu ICVEC 

foi medido a partir do valor nulo para o IEC e máximo (1,00) para Cobertura Vegetal. O IDN, 

alto tanto na Susceptibilidade de desastres (ISDN= 0,90) e Ocorrência de desastres 

(IODN=0,75), obteve valor máximo (IDN=1,00). Considerando esse cenário, Pedreiras pode 

ser descrito como um município que em termos de exposição carece de investimentos em to-

dos os níveis para obter um grau maior de adaptação da população à mudança do clima, seja 

na melhoria da cobertura vegetal, seja na condição de redução de desastres de origem meteo-

rológica. O município é um importante centro regional, com quase 40 mil habitantes (IBGE, 

2010) e possui vocação comercial e de participação econômica do agronegócio, resultante em 

alta pressão antrópica aos ambientes naturais, como devastação da cobertura vegetal nativa e 

uso intensivo dos recursos hídricos disponíveis. Assim como o ICV, o IODN é alto em reflexo 

a altos valores registrados pelos eventos hidrometeorológicos extremos observados em alguns 

municípios, com grande concentração na zona central do estado. 

Na situação inversa de vulnerabilidade, o município de Tasso Fragoso, que obteve o 

mais baixo IE (0,00), foi rigorosamente o município que apresentou valores mais baixos para 

todos os subíndices. O município, localizado no sul do Maranhão, na divisa com o Piauí e um 

município pequeno, de 7.796 habitantes, segundo o Censo 2010 (IBGE). Tem características 

mais distintas, como observado nos municípios do sul do estado, onde principalmente a baixa 

vulnerabilidade registrada no ICV, contrastou com municípios no centro e no norte/noroeste 

do estado, destacando o Sul, no geral, como a porção do Maranhão menos afetada em termos 

de exposição à mudança do clima. Possui uma área de vegetação de Cerrado com menor ati-

vidade antrópica e presença de formações menos favoráveis a ocupação, como a região das 

Chapadas do Alto Parnaíba (ZEE-MA, 2013). 
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Figura 26 – ICV por municípios 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: 

Vommaro, 

2017. 
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6.3. ÍNDICE DE SENSIBILIDADE E A ANÁLISE DOS DETERMINANTES 

Os resultados obtidos para o IS, são mais estratificados, se comparados com a exposi-

ção. Identifica-se, circulado em vermelho, uma concentração de maiores IS nas zonas Centro-

Leste do estado, e pequenos grupos de municípios de baixo IS, sem zonas definidas. 

 

Figura 27 – Concentração do Índice de Sensibilidade (IS) 

 

Fonte: Vommaro, 2017 
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No mapa é possível verificar que não há um padrão tão definido em relação à concen-

tração espacial dos indicadores. A zona central do estado, concentra boa parte dos altos valo-

res de IS, mas estão mais dispersos em relação ao IE.  

A sensibilidade e seus fatores de fragilidade, estão apresentados em diferentes caracte-

rísticas nos municípios. O IDAC, que disserta sobre as cinco doenças associadas a variante 

climática (dengue, leptospirose, leishmaniose tegumentar americana, leishmaniose visceral e 

esquistossomose), bem como óbitos de doenças intestinais em menores de cinco anos; tanto a 

ocorrência, quanto a tendência de acompanhamento de cada uma dessas variáveis, está asso-

ciada a confiabilidade no processo de notificação de agravos e óbitos e a sua consolidação na 

base do DATASUS, por meio dos bancos SIM/SINAN. Atualmente, um desafio de ordem 

nacional é à diminuição da subnotificação de registros, que acabam por trazer algumas distor-

ções da análise epidemiológica entre municípios vizinhos, de diferentes níveis de complexi-

dade na estrutura do SUS. A infraestrutura municipal e a centralidade em termos de complexi-

dade do atendimento em saúde, faz com que se observe em geral, menos subnotificações, 

além de muitas das vezes, absorver demanda espontânea de municípios vizinhos, de menor 

infraestrutura. Como consequência, no IDAC, a análise pode apresentar uma penalização dos 

municípios com melhor infraestrutura para registrar os agravos e os municípios de baixa in-

fraestrutura ficam com IDAC suavizado por conta da subnotificação verificada nos bancos. 

Nesse contexto, as maiores cidades tendem a desenvolver um IDAC mais alto. A capital São 

Luís, por exemplo, apresentou um IDAC de 0,95, a despeito de um IS de 0,37. Importantes 

cidades do estado, como Imperatriz e Codó, ambas com mais de 100 mil habitantes (IBGE, 

2010), apresentaram altos valores para o IDAC: 0,66 e 0,9 respectivamente. O mapa abaixo 

(figura 27) compara os altos valores do IDAC frente aos municípios de maior centralidade do 

estado. Quase todos estão em uma mesma configuração, de alta vulnerabilidade, e relevância 

na centralidade do estado. 
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Figura 28 – Comparação entre o IDAC e municípios centrais do Maranhão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: 

Embra-

pa,2013/ 

Vomma-

ro, 2017.
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Outro município que merece destaque, como é o caso de Barra do Corda, localizado na 

zona central do estado. O município recebeu valor máximo (1,00) para o IDAC. Exerce certa 

influência no entorno pela sua relativa centralidade sobre um pequeno grupo de municípios 

menores próximos, porém, não se trata de um grande município, possuindo cerca de 83 mil 

pessoas, segundo o Censo Demográfico (IBGE, 2010) e é considerado um Centro de Zona A. 

Analisando-se o seu IDAC, pode se perceber a fragilidade em torno de agravos como a Lep-

tospirose (1,00) e a LV (0,80), além da Mortalidade infantil por Diarreia (figura 28).(1,00).  

O IPo, por sua vez, apresenta característica intrínseca aos indicadores socioeconômi-

cos individuais e saneamento, aonde apresenta a fragilidade de municípios onde a população 

carece de infraestrutura básica de saneamento e a inclusão social e econômica daquela popu-

lação é precária. Assim, os municípios menores e com economia menos desenvolvida tendem 

a apresentar um alto IPo. Belágua, município ao Norte do estado, possui uma alta fragilidade 

oservada pelo extremo IPo (1,00), onde essas variáveis são fundamentais para extrair a vulne-

rabilidade à Sensibilidade do município, que possui indicador intermediário (IS=0,55) (figura 

29). 

Figura 29 – Gráfico Radar do Índice de Sensibilidade (IS) de Belágua 

 

 
Fonte: Adaptado de SISVUCLIMA, 2017 

 

Do outro lado, a capital São Luís, São José de Ribamar e Paço do Lumiar, são 

municípios que, comparativamente, possuem o menor IPo dentro do estado. A capital do 

estado e os outros dois municípios, que fazem parte da Regiao Metropolitana, possuem 
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melhores condições econômicas e de infraestrutura, se comparados com o restante do estado. 

Assim, as variáveis abordadas neste subíndice apresentam-se mais favoráveis em cidades 

maiores ou em municípios onde haja melhor infraestrutura de saneamento e geração de renda. 

Imperatriz, segunda cidade mais populosa do estado, possui igualmente o Ipo mínimo (0,00), 

corroborando com o raciocínio de que cidades mais desenvolvidas apresentam um IPo mais 

favorável. 

O ISS, é composto por características específicas demográficas, que apresentam uma 

realidade do presente, porém, conversam com dados futuros, com as projeções para 

populações infantil e idosa. O pressuposto da projeção, de que, quanto maior o crescimento, 

maior a vulnerabilidade, apontou características variadas e um indicador final, um pouco mais 

estratificado, porém, mais alinhado com o índice final (IS), ao todo, os dez municípios com 

maiores valores de IS, são municípios que obtiveram valor de ISS superiores a 0,62. 

Tufilândia, Capinzal do Norte e Trizidela do Vale, que obtiveram os extremos valores (1,00)  

para o ISS,  apresentaram altos valores para o IS: 0,87; 0,74 e 0,63, respectivamente (Figura 

29). Não obstante, os municípios de Matões de Norte e Sítio Novo, que obtiveram ISS=0,00, 

responderam com baixo IS: 0,25 e 0,2 respectivamente. 

No geral, o ISS, representou a vulnerabilidade a grupos de idades vulneráveis, e como 

a presença e a projeção de participação destes grupos podem influenciar  em um indicador de 

Sensibilidade da população à mudança do clima. Senador Alexandre Costa, que é o município 

de maior IS, obteve alto valor para o ISS: 0,92, influenciados por cada uma das suas variáveis. 

Percebe-se que o somatório de sete variáveis, em sua maioria com altos valores, influenciou 

no valor do ISS. Por sua vez, o ISS foi o subíndice que mais contribuiu com o valor de 1,00 

para o IS. 

Figura 30 – Gráfico Radar do Índice de Sensibilidade (IS) de Senador Alexandre Costa 
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Fonte: Adaptado de SISVUCLIMA, 2017 

 

Figura 31 – Gráfico Radar do ISS de Senador Alexandre Costa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de SISVUCLIMA, 2017 

 

O IS no geral, apresentou comportamentos distintos entre seus subíndices. O Estudo 

da vulnerabilidade sobre a Sensibilidade aponta pouca relação entre as respostas nos valores 

do IDAC, IPo e ISS. Se tratando do maior IS (1,00), o município de Senador Alexandre 

Costa, que obteve valores altos especialmente para o ISS (0,92) e IPo (0,80), o IDAC destoa 

ligeiramente (0,56), porém pode se considerar um indicador intermediário, fruto de 

vulnerabilidades captadas a partir do índice. 

O IDAC, que foi responsável por trazer a vulnerabilidade da população em maiores 

aglomerações urbanas e cidades com maior infraestrutura de saúde, mais pressionado pelos 

indicadores de agravos e óbitos, destoou em algumas vezes, da média para o IS. No caso da 

capital São Luís, que apresentou moderado IS (0,37), o IDAC, que recebeu valor de 0,95 foi o 

principal catalizador da sensibilidade, pois os outros indicadores, (IPo=0,00; ISS=0,23), 

foram mais favoráveis e apontam um cenário de menor fragilidade. O IDAC expõe, nesse 

caso o apontamento para a necessidade de investimentos na saúde pública do município. 

São Luis, expõe as fragilidades típicas para a principal cidade do estado: Alta pressão 

ao equipamentos de saúde, tanto pela sua população, quanto pela influência que exerce sobre 

os demais municípios, onde o IDAC, é influenciado principalmente por altos valores de ocor-
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rência de Leptospirose e Dengue. O IPo, é o mais baixo do estado, denota o comportamento 

das cidades maiores, onde a fatia de populações mais vulneráveis diminui, pelo acesso a in-

formação e relativa melhoria nas condições de vida em relação ao interior, e também, um in-

gresso de renda maior, estimulado por mais oferta de emprego. O caráter demográfico do ISS 

também favorece cidades maiores, com melhor estrutura familiar e estrutura demográfica 

mais avançada. 

 

Tabela 7 - Componentes do Índice de Sensibilidade (IS) ranqueados pelo IDAC 

Município IDAC IPo ISS IS 

Barra do Corda 1 0,35 0,62 0,82 

São Luís 0,95 0 0,23 0,37 

Codó 0,9 0,5 0,69 0,89 

Itapecuru Mirim 0,79 0,55 0,77 0,9 

Buriticupu 0,74 0,75 0,62 0,9 

Imperatriz 0,66 0 0,23 0,21 

Santa Luzia 0,61 0,8 0,69 0,89 

São José de Ribamar 0,61 0 0,31 0,22 

Senador Alexandre Costa 0,56 0,8 0,92 1 

Amapá do Maranhão 0,5 0,85 0,77 0,91 

Sítio Novo 0,42 0,45 0 0,2 

Tufilândia 0,4 0,65 1 0,87 

Carolina 0,37 0,15 0,23 0,12 

Paço do Lumiar 0,37 0 0,15 0 

Trizidela do Vale 0,28 0,35 1 0,63 

Matões do Norte 0,26 0,7 0 0,25 

Alto Parnaíba 0,23 0,25 0,23 0,11 

Fortaleza dos Nogueiras 0,21 0,3 0,23 0,12 

Lajeado Novo 0,21 0,45 0,08 0,12 

Belágua 0,19 1 0,31 0,55 

Capinzal do Norte 0,13 0,7 1 0,74 

Santana do Maranhão 0,08 0,5 0,15 0,12 

Santo Amaro do Maranhão 0 0,7 0,46 0,36 
 

Fonte: Vommaro, 2017 

 

6.4. ÍNDICE DE CAPACIDADE ADAPTATIVA E A ANÁLISE DOS DETERMINANTES 

O ICA, que é composto por três principais subíndices, revela realidades distintas da 

vulnerabilidade: A Estrutura Socioeconômica (IES), composta diretamente pelo índice Firjan 

de Desenvolvimento Municipal (IFDM); o IAdap, pelas estruturas de adaptação à mudança do 
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clima e o IOS, voltado para a gestão de risco, também associado a medida de adaptação à mu-

dança do clima.  

O IES, destacou os 10 primeiros municípios com maiores valores no IFDM com de-

senvolvimento moderado e o correspondente no IES é zero — São Luís, São José de Ribamar 

e Paço do Lumiar, municípios da Região Metropolitana; Imperatriz, Açailândia e Porto Fran-

co, ao Oeste do estado; Balsas, Tasso Fragoso e Loreto, no Sul; e Santa Inês, no Noroeste. Em 

sua maioria, municípios mais populosos, com maior centralidade e melhor infraestrutura ur-

bana. Os municípios que apresentaram maior fragilidade ao IES, ao todo, foram 16 municí-

pios que apresentaram valores extremos para o IES, com altas fragilidades na infraestrutura de 

geração de emprego e renda, educação e saúde: entre eles, Marajá do Sena, no centro do esta-

do, que obteve valor máximo para o IES (1,00), influenciando no ICA como um todo, que 

também obteve valor 1,00 (figura 32). Marajá do Sena, assim como outros municípios, apon-

taram alta vulnerabilidade nos outros subíndices: o IAdap e o IOS, que também dependem de 

toda uma cadeia de infraestrutura já avaliada no IES, o que contribuiu fortemente para que o 

IES possua uma grande influência na mensuração da dimensão Capacidade Adaptativa.  

 

Figura 32 – Gráfico Radar do Índice de Capacidade Adaptativa (ICA) de Marajá do Sena 

 

 

Fonte: Adaptado de SISVUCLIMA, 2017 

 

 

Ao todo, dos 16 municípios com IES=1,00, 13 destes obtiveram um ICA igual ou mai-

or que 0,80. A exceção fica a cargo do município de São João Batista, que obteve um ICA de 
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0,33 a despeito de um IES=1,00. Seus valores de IAdap e IOS, de 0,13 e 0,00 respectivamen-

te, contribuíram para um melhor cenário no ICA, que ficou em 0,33. 

 

Tabela 8 – Tabela com os maiores e menores Índices de Capacidade Adaptativa (ICA) 

 

Município IES IAdap IOS ICA 

Marajá do Sena 1 0,75 0,75 1 

Jenipapo dos Vieiras 1 0,43 1 0,97 

Cândido Mendes 1 0,67 0,75 0,96 

Belágua 0,75 0,9 0,75 0,95 

Fernando Falcão 0,75 0,65 1 0,95 

Turiaçu 1 0,85 0,5 0,93 

Cajari 1 0,58 0,75 0,92 

Penalva 1 0,57 0,75 0,91 

Primeira Cruz 1 0,52 0,75 0,89 

Palmeirândia 1 0,52 0,75 0,89 

Monção 1 0,72 0,5 0,86 

Cachoeira Grande 1 0,67 0,5 0,84 

São Luís Gonzaga do Maranhão 1 0,42 0,75 0,84 

Arame 1 0,63 0,5 0,82 

Governador Archer 1 0,6 0,5 0,8 

Pedro do Rosário 1 0,52 0,5 0,76 

São Bento 1 0,43 0,5 0,72 

Tasso Fragoso 0 0,85 0,5 0,43 

Paço do Lumiar 0 1 0,25 0,39 

Santa Inês 0 0,5 0,75 0,39 

Loreto 0 0,65 0,5 0,34 

São João Batista 1 0,13 0 0,33 

São João Batista 1 0,13 0 0,33 

São José de Ribamar 0 0,77 0,25 0,27 

Balsas 0 0,5 0,5 0,26 

Porto Franco 0 0,32 0,5 0,17 

Imperatriz 0 0,23 0,5 0,13 

Açailândia 0 0,47 0,25 0,12 

São Luís 0 0,15 0,5 0,09 

Itapecuru Mirim 0,25 0,4 0 0,09 

Bacabal 0 0 0,5 0,02 

Porto Rico do Maranhão 0 0,47 0 0 
 

Fonte: Vommaro, 2017 

 

O IAdap, conseguiu trazer, dentro de algumas comparações com o IES, realidades dis-

tintas. Apesar de tratarem no geral, da infraestrutura do município, as variáveis do IAdap pu-
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deram captar fragilidades em municípios que não possuem capacidade de garantir os direitos 

básicos de saúde, segurança e gestão de risco. Alguns municípios que responderam bem ao 

IES, obtiveram altos valores de vulnerabilidade para o índice: é o caso de Paço do Lumiar, 

município de mais baixo valor para o IES (1,00) que por sua vez, apresentou extremo valor 

para o IAdap (1,00). De fato, o índice, que conta com variáveis sobre a cobertura de Atenção 

Básica, disponibilidade de leitos, Serviços de saúde e segurança e gerenciamento de risco, 

pôde captar fragilidade não expostas no IES. 

O IAdap no geral respondeu bem nas maiores cidades do estado. Na capital São Luís, 

o índice ficou em 0,15; valor considerado baixo (tabela 8). O município de Bacabal, que obte-

ve o IAdap mais baixo, possui mais de 100 mil habitantes (IBGE, 2010). Outros municípios 

mais populosos obtiveram baixos valores para o mesmo índice: Caxias (0,10), Imperatriz 

(0,23), Timon (0,25), dentre outros. Nestes municípios, a relação entre o IAdap e o IES ficou 

mais próxima, pois, tanto em termos econômicos, quanto da condição da infraestrutura muni-

cipal abordada por aspectos neste índice, foram mais satisfatórios nos maiores centros urbanos 

do estado, se comparados a municípios menos populosos.   

No Índice de Organização Sociopolítica, há nove municípios com os máximos valores 

(IOS=1,00), indicativo de que possuem condições insuficientes de organização social. Outros 

nove municípios possuem pontuação mínima, indicando melhores condições de capacidade 

institucional em comparação aos demais municípios do estado (IOS=0,00). Os municípios 

com os menores valores estão concentrados, sobretudo ao Norte do estado, com destaque para 

Porto Rico do Maranhão, que obteve o menor ICA (0,00), influenciado por também ter apre-

sentado o menor IOS (1,00). 

Nesse cenário, a capital São Luís, assim como outros principais centros urbanos do es-

tado, como Imperatriz, Açailândia, e Bacabal obtiveram baixos valores de ICA, inferiores a 

0,20. Em São Luís, o IES e IAdap foram determinantes para a baixo valor de ICA, que deno-

ta, alta capacidade de adaptação à mudança do clima. O IOS de 0,50 não chega a ser um gran-

de destaque, pois apenas 20 municípios no estado, obtiveram valores de IOS inferior a 0,50. 

No total, a alta fragilidade verificada a organização sociopolítica é um reflexo do estado do 

Maranhão como um todo. Do total, 107 municípios obtiveram indicador acima de 0,75, con-

siderado alto.   
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A compreensão e análise dos indicadores trabalhados no Índice de Vulnerabilidade às 

Mudanças do Clima, é de vital importância para o seguimento do mesmo estudo, já que ele se 

insere como produção científica, apoiada e financiada, no âmbito do Ministério do Meio Am-

biente, no papel fundamental de fomentar a discussão no tema e contribuir como instrumento 

de gestão governamental, com o objetivo de reduzir a vulnerabilidade da população sob todos 

os aspectos abordados, para que haja condições de se prover a adaptação desta população à 

realidade das mudanças do clima, apontadas pelos cenários climáticos abordados. 

O presente estudo mostrou ser possível a construção de indicadores municipais de vul-

nerabilidade da população do estado do Maranhão à mudança do clima, utilizando dados se-

cundários e considerando os condicionantes socioambientais e de saúde que contribuem para 

a vulnerabilidade da população.   

Os resultados foram apresentados e analisados espacialmente. Observou-se que os in-

dicadores podem ser um instrumento útil para o planejamento de estratégias que contribuam 

para reduzir a vulnerabilidade da população nos municípios. Entretanto, eles não devem ser 

usados de forma isolada. Daí a necessidade da análise espacial e inter e intradimensional dos 

seus resultados para que ele seja um instrumento efetivo para a gestão pública. 

Nesse sentido, a discussão do estudo para o estado do Maranhão, tem importância ím-

par, pois o estado, pelas suas condições de fragilidade socioeconômica da população mara-

nhense, os esforços para melhorar o quadro de vulnerabilidade em todos os aspectos, serão 

um desafio à gestão atual e gestões futuras. Além da população, há a preocupação ambiental 

em um estado que possui domínio de três dos grandes biomas brasileiros e tem experimentado 

um processo de aumento da pressão antrópica em cima dos biomas, recursos minerais, hídri-

cos, uso do solo e outras atividades econômicas que põem em risco a integridade dos ecossis-

temas, se não manejada da forma mais racional. 

Os indicadores, em todos os aspectos, procuram representar a realidade dentro das 

possibilidades dos resultados obtidos por suas variáveis calculadas. Os cenários climáticos, 

por exemplo, são abordados como prováveis acontecimentos, visto que atualmente, há uma 

série de modelos climáticos globais que analisam e criam cenários sobre o clima no futuro, e 

pouco consenso se observa sobre os aspectos mais precisos, como temperatura, precipitação, 

estiagem e outras variáveis. Mesmo o ETA Hadgem ES, modelo utilizado para calcular o 
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IMV, possuem outros cenários além dos citados 4.5 e 8.5, com projeções distintas às aborda-

das pelo estudo. 

O IV e toda a gama de índices que refletem o presente, não escapam da dificuldade em 

se ter uma real representação de todas as fragilidades encontradas no campo empírico, já que 

os dados obtidos para o cálculo dos indicadores, dependem das bases oficiais e de aspectos 

importantes como a consistência e temporalidade dos dados. No âmbito do projeto, prioriza-

ram-se as bases de dados federais e de atuação em todos os estados contemplados no projeto, 

como IBGE, ANA, DATASUS, CPRM, EMBRAPA, Defesas Civis estaduais e outras Institui-

ções sólidas, como as próprias universidades. O resultado se mostrou bastante satisfatório, 

com relação a representatividade dos indicadores perante a realidade, mas ainda assim, há 

alguns aspectos em determinados indicadores, que precisam ser discutidos. 

O uso da base de dados do Censo 2010 do IBGE foi fundamental para abordar boa 

parte dos dados utilizados, assim como as pesquisas municipais. Há a limitação temporal, pois 

o estudo seguiu entre os anos de 2016 e 2017, considerando uma realidade demográfica e so-

cial, obtida em 2010. Por menor que seja o intervalo, há sempre a dinâmica populacional den-

tro do seu território, que acarreta em diversas mudanças no âmbito social e econômico. 

Quanto à exposição, os dados obtidos podem distorcer algumas realidades: o ICV, é 

fruto de um mapeamento de Uso e Cobertura do Solo do Diagnóstico do Macro ZEE Mara-

nhense. Apesar de ser uma fonte confiável e relativamente recente, o dado, compilado com 

imagens de satélite de 2013, já apresenta realidades distintas com os relatos de pesquisadores 

no evento de apresentação dos resultados do projeto, ocorrido em São Luís, em setembro de 

2017. O sul do estado atualmente sofre com um grande processo de ocupação do solo para as 

atividades de agronegócio e tem modificado sensivelmente a paisagem nos últimos anos, fato 

este que não pode ser captado no ICV, que obteve os indicadores mais favoráveis justamente 

nesses municípios ao Sul. A exposição costeira já aponta sensíveis mudanças, como o aumen-

to da ocupação do litoral e aumento da população litorânea, principalmente em São Luís e 

municípios vizinhos, se comparado ao dado de 2010. Na ocorrência de desastres, que obteve 

dados até o ano de 2012, não foi possível contabilizar eventos de enxurras enchentes e estia-

gens observadas nos últimos quatro anos, justamente em um período em que é observado o 

aumento do registro dos tipos de desastres quantificados no Atlas Nacional de Desastres. 

A sensibilidade sofre, principalmente no IDAC, onde a defasagem de alguns bancos 

não permite uma leitura atual da situação de saúde. A dengue, contabilizada até 2012 não pode 

ser verificada, principalmente nas condições dos últimos quatro anos, com o advento de outras 
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arboviroses (Zika vírus, Chikungunya, Febre Amarela) que afetaram os municípios brasileiros 

como um todo. A subnotificação aumenta a defasagem dos dados obtidos nos bancos do 

DATASUS e apresenta uma realidade pouco precisa sobre a situação epidemiológica de muni-

cípios menores, com pouca infraestrutura de saúde. Por outro lado, municípios que contam 

com melhor infraestrutura carregam maiores incidências e taxas de mortalidade, por absorve-

rem parte da demanda de municípios mais precários. 

Na capacidade adaptativa, os indicadores também dependem de variáveis que assu-

mem características diferentes e dificultando o acesso à mesma informação na atualização da 

Pesquisa de Informações Básicas Municipais, a MUNIC. Para o cálculo dos indicadores do 

IAdap, muitas variáveis encontradas nas versões anuais de 2011, 2013 e 2014, não foram en-

contradas nas pesquisas seguintes (2015 e 2016). Desta maneira, aumenta-se o distanciamento 

da realidade a ser retratada pelo indicador, caso não haja condições de ser atualizado. No ge-

ral, há a dificuldade de se obter as mesmas variáveis por uma periodicidade consistente, nos 

dados disponibilizados pelo IBGE. 

Os resultados apresentados com os Cenários Climáticos, como os ICC 4.5 e 8.5; IMV 

4.5 e 8.5, respondem a uma importante questão no que se refere ao propósito da matriz dos 

indicadores. A nível de gestão pública, a lógica dos cenários para 2040 em diante, não é a lei-

tura prioritária para as agendas políticas. Com este fato, é possível que o IMV tenha sua im-

portância científica no sentido de trabalhar e divulgar a nível nacional, uma modelagem glo-

bal regionalizada, que aponta fragilidades futuras a serem experimentadas pela população, de 

acordo com as previsões. Ao mesmo tempo em que as previsões tem um alto grau de incerte-

zas, o que se observa, em diversos cenários climáticos, é o incondicional status de mudança 

das características climáticas atuais para o futuro, logo, independente do grau das mudanças, a 

certeza de que o clima como é hoje, será modificado em algumas décadas e, fatalmente, trará 

a necessidade de tomada de ações para que a adaptação às mudanças sejam realizadas, através 

da redução da vulnerabilidade e aumento de resiliência dos indivíduos e sociedade como um 

todo. 

A partir da discussão dos resultados apresentados pelo estudo, acredita-se que novas 

formas de se pensar políticas públicas, direcionadas para redução da vulnerabilidade da popu-

lação maranhense poderão surgir, contribuindo de maneira pioneira para a adaptação do esta-

do aos futuros impactos do clima e para a adoção de ações que, de fato, apresentem a efetivi-

dade desejada para a realidade brasileira. 
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8. CONCLUSÃO 

O estudo, dentro do que lhe cabe, pôde refletir a realidade observada pelos aspectos 

observados e medir com eficácia a vulnerabilidade da população maranhense às mudanças do 

clima. No contexto de um estudo de indicadores, que visa contribuir como uma ferramenta de 

gestão pública, e,  que propõe auxílio às políticas que reduzam a vulnerabilidade e tracem 

estratégias de adaptação da população ao cenário futuro de mudanças do clima, o estudo pro-

curou contribuir à luz da discussão da metodologia proposta para medir a vulnerabilidade, 

analisando os resultados, apontando os fatores que tangem as fragilidades detectadas pela ma-

triz de indicadores e que puderam quantificar a vulnerabilidade em si. 

As limitações encontradas no estudo, não invalidam a análise, apenas, fomentam a 

discussão acerca dos dados utilizados, a qualidade e disponibilidade das bases de dados, das 

instituições nacionais e locais, que por sua vez, tem papel fundamental para determinar a pre-

cisão e capacidade de mensuração do problema pelo estudo através da qualidade das informa-

ções fornecidas. Nesse contexto, o papel da gestão pública, é fundamental desde a origem; 

criando e aprimorando bases de dados mais eficazes e que permitam estudos mais precisos 

acerca do tema; e, também em um momento posterior, ao tornar os estudos elaborados como 

ferramentas, agendas de trabalho para que sejam postas em prática as ações de melhoria do 

quadro geral de vulnerabilidade da população, apontado por esses mesmos estudos. 

A academia tem um papel igualmente fundamental, pois a produção científica, a dis-

cussão do tema, de trabalhos semelhantes e de novos produtos, possam estimular a evolução 

dos trabalhos, criando cada vez mais soluções e contribuições à gestão pública, fomentando o 

uso de produtos científicos e apontando a necessidade de políticas de estado, de continuidade 

das ações, para que haja condições cada vez mais favoráveis para medir a vulnerabilidade das 

populações municipais, frente às mudanças do clima e promover, mudanças de fato em uma 

sociedade. 
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APÊNDICE 

 

Apêndice A: Tabela com os principais índices 

Município IE IS ICA IV ICC 4.5 ICC 8.5 IMV 4.5 IMV 8.5 

Açailândia 0,51 0,23 0,12 0,18 0,33 0,83 0,19 0,5 

Afonso Cunha 0,15 0,62 0,63 0,46 0,17 0,5 0,25 0,46 

Água Doce do Maranhão 0,51 0,6 0,7 0,67 0,17 0,33 0,38 0,49 

Alcântara 0,67 0,64 0,79 0,82 0,17 0,5 0,48 0,68 

Aldeias Altas 0,24 0,71 0,49 0,48 0,17 0,67 0,27 0,57 

Altamira do Maranhão 0,51 0,44 0,88 0,68 0,33 0,83 0,49 0,8 

Alto Alegre do Maranhão 0,48 0,44 0,75 0,6 0,33 0,83 0,44 0,75 

Alto Alegre do Pindaré 0,51 0,64 0,59 0,63 0,5 0,83 0,57 0,77 

Alto Parnaíba 0,04 0,11 0,7 0,18 0,33 0,83 0,18 0,49 

Amapá do Maranhão 0,3 0,91 0,61 0,67 0,33 0,5 0,49 0,59 

Amarante do Maranhão 0,21 0,77 0,75 0,63 0,5 0,83 0,57 0,77 

Anajatuba 0,17 0,43 0,53 0,32 0,33 0,83 0,27 0,58 

Anapurus 0,42 0,4 0,59 0,47 0,33 0,67 0,36 0,57 

Apicum-Açu 0,5 0,61 0,32 0,47 0,17 0,33 0,26 0,37 

Araguanã 0,44 0,47 0,7 0,57 0,33 0,83 0,42 0,73 

Araioses 0,65 0,65 0,84 0,83 0,17 0,33 0,49 0,59 

Arame 0,32 0,78 0,82 0,73 0,5 0,83 0,62 0,83 

Arari 0,35 0,27 0,3 0,21 0,17 0,83 0,1 0,51 

Axixá 0,47 0,39 0,3 0,34 0,33 0,5 0,28 0,38 

Bacabal 0,64 0,72 0,02 0,44 0,33 0,83 0,35 0,66 

Bacabeira 0,37 0,41 0,47 0,39 0,33 0,5 0,31 0,41 

Bacuri 0,34 0,61 0,27 0,37 0,17 0,5 0,2 0,4 
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Município IE IS ICA IV ICC 4.5 ICC 8.5 IMV 4.5 IMV 8.5 

Bacurituba 0,67 0,75 0,48 0,72 0,33 0,67 0,52 0,72 

Balsas 0,1 0,38 0,26 0,12 0,33 0,83 0,15 0,46 

Barão de Grajaú 0,17 0,21 0,59 0,24 0,17 0,67 0,12 0,43 

Barra do Corda 0,41 0,82 0,66 0,71 0,33 0,83 0,51 0,82 

Barreirinhas 0,41 0,57 0,7 0,61 0,17 0,5 0,35 0,55 

Bela Vista do Maranhão 0,07 0,7 0,53 0,41 0,33 0,83 0,33 0,64 

Belágua 0,31 0,55 0,95 0,67 0,33 0,5 0,49 0,59 

Benedito Leite 0,04 0,46 0,83 0,42 0,33 0,67 0,33 0,54 

Bequimão 0,54 0,76 0,66 0,75 0,33 0,67 0,54 0,74 

Bernardo do Mearim 0,55 0,35 0,71 0,57 0,33 0,83 0,42 0,73 

Boa Vista do Gurupi 0,37 0,82 0,76 0,74 0,33 0,83 0,53 0,84 

Bom Jardim 0,27 0,64 0,56 0,5 0,5 0,83 0,48 0,69 

Bom Jesus das Selvas 0,51 0,49 0,53 0,53 0,5 0,83 0,5 0,71 

Bom Lugar 0,55 0,37 0,66 0,55 0,33 0,83 0,41 0,72 

Brejo 0,35 0,64 0,59 0,56 0,33 0,67 0,42 0,62 

Brejo de Areia 0,41 0,57 0,7 0,6 0,33 0,83 0,45 0,76 

Buriti 0,25 0,62 0,66 0,52 0,33 0,5 0,4 0,5 

Buriti Bravo 0,27 0,56 0,9 0,63 0,17 0,67 0,36 0,67 

Buriticupu 0,38 0,9 0,72 0,77 0,33 0,83 0,55 0,86 

Buritirana 0,41 0,39 0,7 0,51 0,5 0,83 0,49 0,7 

Cachoeira Grande 0,17 0,57 0,84 0,55 0,33 0,5 0,41 0,52 

Cajapió 0,27 0,51 0,62 0,46 0,33 0,67 0,36 0,56 

Cajari 0,45 0,73 0,92 0,82 0,17 0,83 0,47 0,89 

Campestre do Maranhão 0,47 0,34 0,58 0,46 0,33 0,67 0,36 0,56 

Cândido Mendes 0,5 0,58 0,96 0,79 0,33 0,5 0,56 0,66 

Cantanhede 0,64 0,32 0,57 0,52 0,17 0,67 0,29 0,6 

Capinzal do Norte 0,55 0,74 0,54 0,68 0,17 0,83 0,39 0,8 
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Município IE IS ICA IV ICC 4.5 ICC 8.5 IMV 4.5 IMV 8.5 

Carolina 0,04 0,12 0,48 0,07 0,33 0,67 0,12 0,32 

Carutapera 0,5 0,49 0,69 0,6 0,33 0,5 0,44 0,55 

Caxias 0,36 0,85 0,19 0,46 0,17 0,5 0,26 0,46 

Cedral 0,54 0,47 0,78 0,66 0,17 0,33 0,38 0,48 

Central do Maranhão 0,44 0,67 0,58 0,61 0,33 0,67 0,45 0,65 

Centro do Guilherme 0,4 0,75 0,66 0,67 0,33 0,67 0,49 0,69 

Centro Novo do Maranhão 0,14 0,69 0,66 0,51 0,5 0,83 0,49 0,7 

Chapadinha 0,36 0,66 0,47 0,51 0,33 0,67 0,39 0,59 

Cidelândia 0,41 0,31 0,58 0,41 0,33 0,83 0,33 0,64 

Codó 0,57 0,89 0,35 0,67 0,17 0,67 0,39 0,7 

Coelho Neto 0,38 0,86 0,54 0,65 0,17 0,5 0,38 0,58 

Colinas 0,41 0,81 0,59 0,67 0,33 0,67 0,49 0,69 

Conceição do Lago-Açu 0,38 0,67 0,83 0,71 0,33 0,83 0,51 0,82 

Coroatá 0,54 0,57 0,35 0,49 0,33 0,83 0,38 0,68 

Cururupu 0,54 0,51 0,42 0,49 0,17 0,33 0,28 0,38 

Davinópolis 0,41 0,54 0,63 0,55 0,5 0,83 0,52 0,72 

Dom Pedro 0,58 0,19 0,61 0,45 0,17 0,67 0,25 0,56 

Duque Bacelar 0,18 0,62 0,54 0,43 0,33 0,5 0,34 0,44 

Esperantinópolis 0,65 0,61 0,54 0,67 0,33 0,83 0,49 0,79 

Estreito 0,34 0,17 0,39 0,2 0,33 0,83 0,2 0,51 

Feira Nova do Maranhão 0,14 0,33 0,61 0,29 0,33 0,83 0,25 0,56 

Fernando Falcão 0,07 0,67 0,95 0,61 0,17 0,67 0,35 0,66 

Formosa da Serra Negra 0,34 0,41 0,89 0,58 0,33 0,83 0,43 0,74 

Fortaleza dos Nogueiras 0,34 0,12 0,73 0,35 0,33 0,83 0,29 0,6 

Fortuna 0,21 0,63 0,56 0,46 0,17 0,67 0,25 0,56 

Godofredo Viana 0,4 0,4 0,57 0,44 0,17 0,5 0,25 0,45 

Gonçalves Dias 0,35 0,41 0,69 0,48 0,17 0,67 0,27 0,58 
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Município IE IS ICA IV ICC 4.5 ICC 8.5 IMV 4.5 IMV 8.5 

Governador Archer 0,55 0,54 0,8 0,71 0,17 0,67 0,41 0,72 

Governador Edison Lobão 0,47 0,3 0,7 0,5 0,5 0,83 0,49 0,69 

Governador Eugênio Barros 0,21 0,5 0,64 0,43 0,33 0,67 0,34 0,55 

Governador Luiz Rocha 0,11 0,54 0,45 0,31 0,33 0,67 0,26 0,47 

Governador Newton Bello 0,44 0,61 0,67 0,62 0,33 0,83 0,46 0,77 

Governador Nunes Freire 0,4 0,84 0,37 0,57 0,33 0,67 0,42 0,63 

Graça Aranha 0,31 0,48 0,49 0,4 0,33 0,67 0,32 0,53 

Grajaú 0,17 0,67 0,38 0,37 0,5 0,83 0,4 0,61 

Guimarães 0,54 0,45 0,12 0,31 0,17 0,5 0,16 0,37 

Humberto de Campos 0,47 0,46 0,89 0,67 0,17 0,5 0,39 0,59 

Icatu 0,47 0,59 0,6 0,59 0,17 0,5 0,34 0,54 

Igarapé do Meio 0,31 0,72 0,9 0,73 0,33 0,83 0,53 0,83 

Igarapé Grande 0,55 0,49 0,54 0,55 0,33 0,83 0,41 0,72 

Imperatriz 0,68 0,21 0,13 0,27 0,33 0,83 0,24 0,55 

Itaipava do Grajaú 0,41 0,79 0,74 0,73 0,33 1 0,53 0,94 

Itapecuru Mirim 0,37 0,9 0,09 0,44 0,33 0,67 0,35 0,55 

Itinga do Maranhão 0,37 0,27 0,57 0,36 0,33 0,83 0,3 0,61 

Jatobá 0,27 0,67 0,74 0,6 0,33 0,67 0,45 0,65 

Jenipapo dos Vieiras 0,31 0,52 0,97 0,66 0,33 0,83 0,48 0,79 

João Lisboa 0,51 0,24 0,8 0,54 0,33 0,83 0,41 0,72 

Joselândia 0,55 0,63 0,78 0,74 0,33 0,83 0,53 0,84 

Junco do Maranhão 0,4 0,61 0,32 0,42 0,33 0,83 0,33 0,64 

Lago da Pedra 0,55 0,71 0,5 0,64 0,33 0,83 0,47 0,78 

Lago do Junco 0,65 0,48 0,54 0,6 0,33 0,83 0,44 0,75 

Lago dos Rodrigues 0,31 0,48 0,47 0,39 0,17 0,5 0,21 0,41 

Lago Verde 0,25 0,78 0,76 0,66 0,33 0,83 0,48 0,79 

Lagoa do Mato 0,21 0,28 0,52 0,26 0,33 0,83 0,23 0,54 
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Município IE IS ICA IV ICC 4.5 ICC 8.5 IMV 4.5 IMV 8.5 

Lagoa Grande do Maranhão 0,58 0,64 0,76 0,76 0,33 0,83 0,54 0,85 

Lajeado Novo 0,37 0,12 0,57 0,28 0,33 1 0,25 0,66 

Lima Campos 0,55 0,63 0,18 0,44 0,33 0,83 0,34 0,65 

Loreto 0,04 0,13 0,34 0 0,33 0,83 0,07 0,38 

Luís Domingues 0,6 0,68 0,78 0,8 0,33 0,5 0,57 0,67 

Magalhães de Almeida 0,34 0,25 0,84 0,47 0,17 0,5 0,26 0,47 

Maracaçumé 0,3 0,72 0,71 0,63 0,33 0,67 0,46 0,67 

Marajá do Sena 0,42 0,56 1 0,75 0,33 0,83 0,54 0,85 

Maranhãozinho 0,44 0,5 0,63 0,55 0,33 0,67 0,41 0,62 

Mata Roma 0,15 0,37 0,56 0,29 0,33 0,67 0,25 0,46 

Matinha 0,47 0,44 0,54 0,49 0,33 0,83 0,37 0,68 

Matões 0,11 0,63 0,52 0,39 0 0,5 0,11 0,42 

Matões do Norte 0,48 0,25 0,47 0,36 0,33 0,83 0,29 0,6 

Milagres do Maranhão 0,15 0,36 0,71 0,37 0,33 0,67 0,3 0,51 

Mirador 0,17 0,59 0,81 0,55 0,17 0,67 0,31 0,62 

Miranda do Norte 0,47 0,24 0,42 0,32 0,33 0,67 0,27 0,48 

Mirinzal 0,64 0,48 0,46 0,55 0,33 0,5 0,41 0,52 

Monção 0,51 0,71 0,86 0,81 0,33 0,83 0,57 0,88 

Montes Altos 0,17 0,63 0,78 0,55 0,5 0,83 0,52 0,72 

Morros 0,07 0,71 0,78 0,54 0,33 0,5 0,41 0,51 

Nina Rodrigues 0,15 0,52 0,43 0,3 0,33 0,67 0,26 0,47 

Nova Colinas 0,34 0,45 0,61 0,46 0,33 0,83 0,36 0,66 

Nova Iorque 0,07 0,32 0,73 0,32 0,17 0,67 0,17 0,48 

Nova Olinda do Maranhão 0,24 0,43 0,91 0,55 0,33 0,83 0,41 0,72 

Olho d'Água das Cunhãs 0,51 0,57 0,85 0,73 0,33 0,83 0,53 0,84 

Olinda Nova do Maranhão 0,51 0,56 0,59 0,59 0,33 0,83 0,44 0,75 

Paço do Lumiar 0,47 0 0,39 0,18 0,17 0,5 0,08 0,29 
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Município IE IS ICA IV ICC 4.5 ICC 8.5 IMV 4.5 IMV 8.5 

Palmeirândia 0,44 0,7 0,89 0,78 0,33 0,83 0,55 0,86 

Paraibano 0,37 0,62 0,61 0,57 0,17 0,5 0,32 0,53 

Parnarama 0,25 0,5 0,7 0,49 0,17 0,5 0,27 0,48 

Passagem Franca 0,37 0,76 0,44 0,55 0,17 0,5 0,31 0,52 

Pastos Bons 0,17 0,41 0,44 0,27 0,17 0,67 0,14 0,45 

Paulino Neves 0,51 0,36 0,8 0,6 0,17 0,33 0,34 0,44 

Paulo Ramos 0,45 0,82 0,89 0,84 0,33 0,83 0,59 0,9 

Pedreiras 1 0,41 0,23 0,58 0,33 0,83 0,43 0,74 

Pedro do Rosário 0,44 0,83 0,76 0,78 0,33 0,83 0,56 0,86 

Penalva 0,44 0,65 0,91 0,76 0,33 0,83 0,54 0,85 

Peri Mirim 0,44 0,53 0,83 0,66 0,33 0,67 0,48 0,69 

Peritoró 0,62 0,58 0,71 0,72 0,17 0,83 0,42 0,83 

Pindaré-Mirim 0,51 0,59 0,43 0,52 0,33 0,83 0,4 0,71 

Pinheiro 0,34 0,36 0,43 0,32 0,33 0,67 0,27 0,48 

Pio XII 0,6 0,59 0,49 0,6 0,33 0,83 0,45 0,75 

Pirapemas 0,45 0,72 0,9 0,8 0,33 0,67 0,57 0,78 

Poção de Pedras 0,65 0,76 0,52 0,73 0,33 0,83 0,53 0,84 

Porto Franco 0,44 0,22 0,17 0,17 0,33 0,83 0,18 0,49 

Porto Rico do Maranhão 0,54 0,38 0 0,21 0,17 0,33 0,1 0,21 

Presidente Dutra 0,55 0,23 0,38 0,33 0,33 0,67 0,28 0,49 

Presidente Juscelino 0,57 0,57 0,78 0,73 0,33 0,5 0,52 0,63 

Presidente Médici 0,44 0,15 0,48 0,29 0,33 0,67 0,25 0,46 

Presidente Sarney 0,44 0,6 0,66 0,61 0,33 0,83 0,45 0,76 

Presidente Vargas 0,15 0,48 0,9 0,53 0,33 0,67 0,4 0,6 

Primeira Cruz 0,47 0,5 0,89 0,7 0,17 0,5 0,4 0,61 

Raposa 0,57 0,39 0,58 0,53 0,17 0,33 0,3 0,4 

Riachão 0,14 0,59 0,56 0,4 0,33 0,83 0,32 0,63 
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Município IE IS ICA IV ICC 4.5 ICC 8.5 IMV 4.5 IMV 8.5 

Ribamar Fiquene 0,37 0,28 0,56 0,36 0,5 0,83 0,4 0,61 

Rosário 0,51 0,44 0,48 0,47 0,33 0,5 0,36 0,47 

Sambaíba 0,14 0,63 0,83 0,56 0,33 0,83 0,42 0,73 

Santa Filomena do Maranhão 0,51 0,65 0,76 0,73 0,33 0,67 0,52 0,73 

Santa Helena 0,37 0,46 0,9 0,63 0,33 0,67 0,46 0,67 

Santa Inês 0,47 0,53 0,39 0,45 0,33 0,83 0,35 0,66 

Santa Luzia 0,87 0,89 0,69 1 0,5 0,83 0,79 1 

Santa Luzia do Paruá 0,44 0,42 0,37 0,37 0,33 0,67 0,3 0,51 

Santa Quitéria do Maranhão 0,18 0,52 0,69 0,46 0,33 0,5 0,36 0,46 

Santa Rita 0,27 0,36 0,52 0,33 0,33 0,5 0,28 0,38 

Santana do Maranhão 0,11 0,12 0,76 0,25 0,17 0,5 0,13 0,33 

Santo Amaro do Maranhão 0,51 0,36 0,76 0,58 0,17 0,5 0,33 0,53 

Santo Antônio dos Lopes 0,55 0,51 0,59 0,59 0,17 0,83 0,33 0,74 

São Benedito do Rio Preto 0,11 0,56 0,81 0,5 0,33 0,67 0,38 0,59 

São Bento 0,34 0,32 0,72 0,45 0,33 0,83 0,35 0,66 

São Bernardo 0,28 0,48 0,71 0,5 0,17 0,5 0,28 0,48 

São Domingos do Azeitão 0,14 0,5 0,43 0,29 0,17 0,67 0,15 0,46 

São Domingos do Maranhão 0,41 0,6 0,54 0,53 0,33 0,67 0,4 0,61 

São Félix de Balsas 0,04 0,35 0,78 0,34 0,33 0,83 0,28 0,59 

São Francisco do Brejão 0,51 0,49 0,66 0,59 0,33 0,83 0,44 0,75 

São Francisco do Maranhão 0,37 0,63 0,75 0,64 0,17 0,67 0,37 0,68 

São João Batista 0,27 0,6 0,33 0,36 0,33 0,83 0,29 0,6 

São João do Carú 0,24 0,55 0,82 0,56 0,5 0,83 0,52 0,73 

São João do Paraíso 0,34 0,38 0,51 0,37 0,33 0,83 0,3 0,61 

São João do Soter 0,15 0,64 0,71 0,51 0,17 0,5 0,29 0,49 

São João dos Patos 0,07 0,55 0,56 0,35 0,17 0,67 0,19 0,49 

São José de Ribamar 0,57 0,22 0,27 0,29 0,33 0,5 0,25 0,35 
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Município IE IS ICA IV ICC 4.5 ICC 8.5 IMV 4.5 IMV 8.5 

São José dos Basílios 0,55 0,59 0,88 0,77 0,33 0,67 0,55 0,76 

São Luís 0,57 0,37 0,09 0,27 0,33 0,67 0,24 0,45 

São Luís Gonzaga do Maranhão 0,67 0,64 0,84 0,85 0,33 0,83 0,6 0,9 

São Mateus do Maranhão 0,41 0,66 0,48 0,53 0,33 0,83 0,4 0,71 

São Pedro da Água Branca 0,27 0,37 0,56 0,36 0,33 1 0,3 0,71 

São Pedro dos Crentes 0,24 0,13 0,49 0,18 0,33 0,83 0,19 0,49 

São Raimundo das Mangabeiras 0,04 0,44 0,73 0,36 0,33 0,83 0,3 0,61 

São Raimundo do Doca Bezerra 0,55 0,47 0,63 0,59 0,33 0,83 0,44 0,74 

São Roberto 0,55 0,34 0,71 0,56 0,33 0,83 0,42 0,73 

São Vicente Ferrer 0,34 0,35 0,61 0,41 0,33 0,83 0,33 0,64 

Satubinha 0,51 0,41 0,74 0,59 0,33 0,83 0,44 0,75 

Senador Alexandre Costa 0,15 1 0,57 0,62 0,17 0,67 0,35 0,66 

Senador La Rocque 0,51 0,44 0,73 0,6 0,5 0,83 0,55 0,75 

Serrano do Maranhão 0,44 0,65 0,3 0,45 0,33 0,5 0,35 0,46 

Sítio Novo 0,17 0,2 0,66 0,27 0,33 0,83 0,24 0,55 

Sucupira do Norte 0,17 0,5 0,73 0,46 0,17 0,67 0,26 0,57 

Sucupira do Riachão 0,17 0,38 0,59 0,33 0,17 0,67 0,17 0,48 

Tasso Fragoso 0 0,37 0,43 0,16 0,33 0,83 0,17 0,48 

Timbiras 0,62 0,52 0,83 0,75 0,17 0,67 0,43 0,74 

Timon 0,35 0,43 0,14 0,21 0 0,33 0 0,21 

Trizidela do Vale 0,96 0,63 0,39 0,76 0,33 0,83 0,54 0,85 

Tufilândia 0,47 0,87 0,53 0,7 0,33 0,83 0,51 0,82 

Tuntum 0,41 0,6 0,61 0,58 0,33 0,67 0,43 0,63 

Turiaçu 0,6 0,85 0,93 0,96 0,33 0,5 0,67 0,77 

Turilândia 0,47 0,67 0,71 0,69 0,33 0,67 0,5 0,71 

Tutóia 0,51 0,53 0,74 0,65 0,17 0,33 0,37 0,48 

Urbano Santos 0,11 0,55 0,84 0,51 0,33 0,67 0,39 0,59 
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Município IE IS ICA IV ICC 4.5 ICC 8.5 IMV 4.5 IMV 8.5 

Vargem Grande 0,35 0,58 0,33 0,39 0,17 0,67 0,21 0,52 

Viana 0,59 0,48 0,52 0,56 0,33 0,83 0,42 0,73 

Vila Nova dos Martírios 0,37 0,47 0,56 0,46 0,33 0,83 0,36 0,67 

Vitória do Mearim 0,28 0,51 0,63 0,47 0,17 0,83 0,26 0,67 

Vitorino Freire 0,51 0,77 0,52 0,66 0,33 0,83 0,48 0,79 

Zé Doca 0,34 0,45 0,44 0,37 0,33 0,83 0,3 0,61 

 

 

 

 

 

 

 

 


